
 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO 
 

Praça Nossa Senhora da Aparecida nº 40, Bairro Cidade Nova – Lagarto/SE 
CNPJ n°. 13.124.052/0001-11 

 

AVISO DE 

PREGÃO ELETRÔNICO 39/2026 - PML 

 

CONTRATANTE: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO 

 

OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR TIPO MICRO-

ÔNIBUS (CAPACIDADE DE 29 A 32 PASSAGEIROS SENTADOS), COM 

MOTORISTA, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA INTEGRAL, 

PEÇAS, PNEUS, SOCORRO MECÂNICO E SEGUROS SOB 

RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA, E COMBUSTÍVEL POR CONTA DA 

CONTRATANTE, EM REGIME DE QUILOMETRAGEM LIVRE, A FIM DE 

ATENDER ÀS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

LAGARTO/SE, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DA 

ADMINISTRAÇÃO. 

 

 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 237.231,00 (duzentos e trinta e sete mil, duzentos e trinta e um reais). 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 

Dia 04/11/2026 às 09:00hs 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO POR ITEM (ÚNICO) 

 

MODO DE DISPUTA: 

ABERTO 
 

PREFERÊNCIA MICROEMPRESA OU PEQUENO PORTE 

NÃO 

 

ITEM AMPLA CONCORRÊNCIA  
SIM 
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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO 

[39/2026] – PML 

 

Torna-se público que o(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DAS LICITAÇÕES, 

CONTRATOS E LOGÍSTICA-SECLOG, por meio do(a) Departament de Licitações e Contratos do 

Município, realizará Pregão na forma Eletrônico, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR 

ITEM, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Federal 11.462, de 31 de março 

de 2023 e demais legislação aplicável, e ainda, de acordo com as condições estabelecidas nesse Edital. 

1. OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é o(a) CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR TIPO 

MICRO-ÔNIBUS (CAPACIDADE DE 29 A 32 PASSAGEIROS SENTADOS), COM 

MOTORISTA, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA INTEGRAL, PEÇAS, PNEUS, 

SOCORRO MECÂNICO E SEGUROS SOB RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA, E 

COMBUSTÍVEL POR CONTA DA CONTRATANTE, EM REGIME DE QUILOMETRAGEM 

LIVRE, A FIM DE ATENDER ÀS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

LAGARTO/SE, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

1.2. A contratação será realizada por ITEM conforme tabela abaixo: 

 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO DO 

FORNECIMENTO 
UND QTD 

VALOR 

UNIT. 

ESTIMADO 

VALOR TOTAL 

ESTIMADO 

 

1 

Micro-Onibus de 29 à 32 Lugares. 

Motorista por conta da contratada, 

e Combustível por conta da 

contratante. 

mes 12 
 R$             

19.769,25  
 R$          237.231,00   

 

1.2.1. Havendo mais de um item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de 

seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote quando for o caso, deve o fornecedor 

enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o de MENOR PREÇO POR ITEM (ÚNICO) observadas 

as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1. PODERÁ PARTICIPAR desta licitação qualquer pessoa jurídica, regularmente estabelecida no País, 

cujo ramo de atividade constante de seus atos constitutivos seja compatível com o objeto do presente 

Certame, e que satisfaça todas as exigências, condições e normas contidas neste Edital e seus Anexos; 



 

 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO 

 

Praça Nossa Senhora da Aparecida nº 40, Bairro Cidade Nova – Lagarto/SE 
CNPJ n°. 13.124.052/0001-11 

 

2.2. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e 

técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário 

IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame;  

2.3. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação 

quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital 

e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE 

REFERÊNCIA);  

2.4. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO: Somente poderão participar deste 

PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do 

certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação a ele correlata, inclusive quanto 

à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através do site https://licitanet.com.br/;  

2.4.1 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível 

do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio da 

Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite estabelecidos.  

2.4.2. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão 

a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das 

normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo;  

2.4.3. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade 

exclusiva do licitante, não sendo do órgão licitante, em nenhuma hipótese responsável pelos mesmos. O 

licitante também é o único responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema 

Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão;  

2.4.4. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início 

da sessão pública via internet;  

2.4.5. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site: https://licitanet.com.br/;  

2.4.6. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e 

exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico;  

2.4.7. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou do 

órgão licitante, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 

indevido da senha, ainda que, por terceiros;  

2.4.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para 

imediato bloqueio de acesso;  
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2.5. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas enquadradas nos casos 

a seguir:  

2.5.1. que se enquadrem nas seguintes vedações (Art. 14 da Lei 14.133 de 1º de abril de 2021): 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista 

 

2.5.1.1.  Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

 

2.5.1.2.  Aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

 

2.5.2. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão 

nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

 

2.5.3. sociedades cooperativas. 

 

2.6. A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa do 

licitante.  

2.6.1. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos 

referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial 

do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país;  

2.6.2. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias 

em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital;  
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2.6.3. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração dos 

itens constantes da proposta de preços; 

2.6.4. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a 

responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados;  

2.6.5. O fornecedor registrado deverá manter, durante toda a vigência da Ata de Registro, as mesmas 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

2.6.6. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar no 

123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos 

demais avisos emitidos pelo Agente de Contratação (Pregoeiro) ou pelo sistema eletrônico, nos 

momentos e tempos adequados; 

3. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

3.1.2. Encerrada a fase de lances e após convocação expressa do licitante pelo Agente de 

Contratação/Pregoeiro, os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser encaminhados 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, no prazo de 02 (duas) horas, contado da respectiva 

convocação. 

3.1.2.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado, por igual período ou pelo tempo considerado 

necessário pela Administração, mediante solicitação do licitante apresentada antes do término do prazo 

originalmente concedido, devidamente fundamentada e sujeita à análise e aceitação do Agente de 

Contratação/Pregoeiro. 

3.1.2.2. A prorrogação poderá ser concedida, ainda, de ofício pela Administração, quando constatada 

indisponibilidade, instabilidade ou dificuldade técnica do sistema eletrônico, ou quando as 

circunstâncias do procedimento recomendarem a ampliação do prazo, mediante justificativa registrada 

nos autos. 

3.1.2.3. O não encaminhamento da documentação no prazo estabelecido, ou no prazo eventualmente 

prorrogado, sem justificativa aceita pela Administração, implicará a inabilitação do licitante, sem 

prejuízo da adoção das demais providências cabíveis, observados o contraditório, a ampla defesa e as 

disposições da Lei nº 14.133/2021 

3.1.2.4 Todos os documentos de habilitação deverão estar autenticados eletronicamente para que seja 

comprovada a veracidade destes. Caso haja dúvidas durante a sessão quanto aos documentos inseridos, 

serão utilizadas as diligências necessárias para sanar possíveis dúvidas de sua autenticidade (Art. 64, da 

Lei 14.133/2021). 
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3.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha.  

3.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 

1o da LC no 123, de 2006.  

3.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

3.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.  

3.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta.  

3.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação (Pregoeiro) e para acesso público após 

o encerramento do envio de lances. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

4.1. Para aceitabilidade da proposta, o(a) licitante que ofertou o menor preço deverá formular e 

encaminhar, após o término da etapa de lances, sua proposta por escrito, em conformidade com os lances 

eventualmente ofertados, devendo estar de acordo com as especificações constantes do Termo de 

Referência, Anexo I, deste Edital, e conter, ainda, os seguintes dados:  

a) PRAZO DE VALIDADE DE, NO MÍNIMO, 60 (SESSENTA) DIAS, a contar da data marcada 

para a abertura da presente licitação. Em caso de omissão, considerar-se-á aceito o prazo citado nesta 

alínea;  

b) PREÇO UNITÁRIO E TOTAL PARA O OBJETO LICITADO, fixo e irreajustável, limitado a 02 

(duas) casas decimais, numérico e por extenso, expresso em moeda nacional;  

c) DECLARAÇÃO no corpo da proposta, de que o preço ofertado inclui todos os custos e despesas 

inerentes ao objeto licitado, tais como: manutenção, seguro, equipamentos, impostos e taxas e outro 

mais que possa influir direta ou indiretamente no custo do Fornecimento. A falta de manifestação 

implicará em declaração de que todas as despesas já estão inclusas;  

d) RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO, telefone/fax, número do CNPJ, banco, agência, número da conta 

corrente;  
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4.2. O encaminhamento das propostas pressupõe o conhecimento e atendimento de todas as exigências 

contidas no Edital e seus anexos.  

4.3. A empresa será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  

4.4. A proposta de preços deverá ser elaborada em conformidade com o disposto no Termo de Referência, 

incluindo todas as informações necessárias à perfeita compreensão dos produtos ofertados, sob pena de 

desclassificação.  

4.5. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional pelo sistema eletrônico, o(a) licitante 

deverá preencher as informações no Campo “Informações Adicionais” ou anexá-las no campo 

apropriado do sistema LICITANET, sob pena de desclassificação e neles deverão estar inclusas todas 

e quaisquer despesas, salários, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, fardamento, materiais 

utilizados durante o período de fornecimento, tributos diretos e indiretos incidentes sobre o objeto 

licitado.   

4.6. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta inicialmente apresentada, salvo 

nos casos de ajustes de valores, após o encerramento da etapa de lances, se houver.  

4.7. O(A) Licitante vencedor(a) do certame poderá apresentar com a sua proposta de preços a 

PLANILHA DE CUSTO, contendo composição clara do preço, todos os insumos, encargos em geral e 

lucro em relação ao preço final.  

4.8. Ao disponibilizar sua proposta através do aplicativo www.licitanet.com.br, não poderá conter 

nenhum tipo de informação (logomarca, CNPJ, nome do(a) representante, telefone, endereço) que 

identifique a interessada, sob pena de desclassificação na participação do certame licitatório, 

observando-se que tal exigência refere-se apenas as informações inseridas nos campos do sistema 

(proposta inicial alimentada no sistema); os arquivos em “pdf” poderão seguir a formatação padrão do 

licitante incluindo dados da proponente (cabeçalho e demais dados pessoais), vez que os mesmos só 

ficarão disponíveis após fase de lances. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DOS LANCES 

 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital.  

5.2. O Agente de Contratação (Pregoeiro) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 

logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.  

5.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes.  



 

 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO 

 

Praça Nossa Senhora da Aparecida nº 40, Bairro Cidade Nova – Lagarto/SE 
CNPJ n°. 13.124.052/0001-11 

 

5.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação.  

5.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  

5.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre O Agente de Contratação 

(Pregoeiro) e os licitantes. O Chat de mensagem, a critério do Agente de Contratação poderá ficar inativo 

ou ativo conforme o caso e necessidade.  

5.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

5.9. A disputa ocorrerá pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

5.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

5.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

pelo sistema.  

5.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de no mínimo igual 

ou superior aos valores definidos e especificados na tabela de itens do Termo de Referência deste Edital.  

5.13. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

5.14. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

5.15. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado e estabelecido no item 

“5.14”, observando-se o seguinte: 

 

5.15.1. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

5.15.1.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

 

5.15.1.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 
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5.15.1.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

 

5.15.1.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 

5.15.1.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

 

5.15.2. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

 

5.15.2.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de 

tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 

recepção de lances. 

5.15.2.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores aquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

 

5.15.2.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

 

5.15.2.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

5.15.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

5.15.3. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 

preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 

àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 

eventuais prorrogações. 

 

5.15.3.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.15.3., poderão 

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 

lances sucessivos. 
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5.15.3.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

5.15.3.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

 

5.15.3.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

 

5.15.3.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

 

5.15.3.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

 

5.15.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

 

5.15.6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

5.15.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

5.15.8. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

5.15.9. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

5.15.10. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da entidade empresarial. 

Identificadas as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, proceder-se-á a comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

conforme regulamento específico. 

 

5.15.11. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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5.15.12. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.15.13. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

5.15.14. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

5.15.15. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

  

5.15.16. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: (a) disputa final, hipótese em que os licitantes 

empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; (b) avaliação do 

desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados 

registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; (c) 

desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; (d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

 

5.15.17. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: (a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal 

do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; (b) 

empresas brasileiras; (c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; (d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

 

5.15.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

 

5.15.19. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

 

5.15.20. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

5.15.21. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.15.22. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo mínimo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. O prazo aqui definido poderá ser ampliado conforme o caso desde que 

motivadamente justificado nos autos do processo. 

 

5.15.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

5.15.24. Nos casos em que se verificarem ofertas manifestamente inferiores a uma realidade de mercado, 

sendo esses valores, passivos de serem declarados INEXEQUÍVEIS, o licitante será obrigado a 

apresentar planilha de custo detalhada, notas fiscais, contratos administrativos já firmados que comprove 

a capacidade de entrega no último valor apresentado, sob pena de decair do direito a adjudicação do 

objeto licitado. 

5.15.28. Não serão aceitos preços com a incapacidade de comprovação de exequibilidade, sendo a 

licitante responsável pelos seus atos, tornando-se passiva das penalidades cabíveis nos casos em que 

forem constatadas reduções nos preços que impossibilite a Administração de alcançar a aquisição do 

objeto licitado.  

6. FASE DE JULGAMENTO 

 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 

nº 14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

(a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

(b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

 

6.2. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 

os termos deste edital. 

 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

 

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

 

6.7.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

6.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade 

e sobrepreço considerará o seguinte: 

 

6.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado; 

 

6.8.2. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores 

forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

 

6.8.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e 

cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 

da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

 

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

 

6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

6.11. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e 
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Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 

final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço 

global, empreitada integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 

eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato.   

 

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

 

6.13. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

 

6.14. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

 

6.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

 

6.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

 

6.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

6.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

 

6.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.1.1. A licitante deverá apresentar os documentos de habilitação expostos no Termo de Referência 

conforme previsto no item 7.1. deste Edital, sob pena de INABILITAÇÃO no certame. 

 

7.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 

simples, por documento eletrônico ou por cópia autenticada por meio admitido em direito. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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7.2.1. A apresentação de cópia simples não implicará, por si só, a necessidade de autenticação prévia, 

sem prejuízo da faculdade da Administração de verificar, a qualquer tempo, a autenticidade, integridade 

e veracidade dos documentos e das informações apresentadas. 

7.2.2. Havendo dúvida quanto à autenticidade, integridade, validade ou veracidade de documento 

apresentado, o Agente de Contratação/Pregoeiro poderá promover diligência, inclusive mediante 

consulta a bases oficiais, sítios eletrônicos institucionais ou solicitação de documentos e informações 

complementares aptos a comprovar o seu conteúdo, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

7.2.3. Quando necessária a manifestação ou apresentação de documentação complementar pelo licitante, 

será concedido o prazo de 02 (duas) horas, contado da convocação realizada por meio do sistema 

eletrônico, admitida prorrogação mediante justificativa devidamente fundamentada e aceita pela 

Administração. 

7.2.4. A Administração poderá, mediante diligência, solicitar esclarecimentos, informações ou 

documentos complementares necessários à adequada verificação das condições de habilitação do 

licitante, inclusive quando constatada omissão, falha formal, erro material, equívoco no envio ou 

ausência de documento no momento da apresentação da documentação, desde que os elementos 

posteriormente apresentados se destinem a comprovar condição preexistente à abertura da sessão pública 

do certame. 

7.2.4.1. A diligência deverá observar os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, 

formalismo moderado, isonomia e busca da proposta mais vantajosa, evitando-se a inabilitação do 

licitante por falhas meramente formais ou sanáveis que não comprometam a comprovação efetiva dos 

requisitos exigidos no edital. 

7.2.4.2. A diligência não poderá resultar na comprovação de condição constituída somente após o 

momento em que deveria estar atendido o requisito de habilitação, devendo os documentos apresentados 

demonstrar situação ou condição já existente à época própria. 

 

7.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

 

7.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

 

7.5. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

7.6. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do 

art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.7. Os documentos relativos à habilitação que constem do Termo de Referência somente serão exigidos, 

em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado. 

 

7.8. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à habilitação, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

 

7.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, 

§4º):  

(a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 

desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;   

(b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

 

7.10. Na análise dos documentos de habilitação, o responsável pela condução do processo poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

 

7.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital. 

 

7.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 

7.13. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

8. DOS RECURSOS 

 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

 

8.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

https://lagarto.se.gov.br/portaltransparencia/?servico=cidadao/publicacaolicitacao . 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

 

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

 

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

 

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

 

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

 

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
https://lagarto.se.gov.br/portaltransparencia/?servico=cidadao/publicacaolicitacao
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9.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 

9.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação, fraudar a licitação, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza, em especial quando: 

 

9.1.5.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

 

9.1.5.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

 

9.1.5.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 

9.1.6. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

9.1.7. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal:  

 

9.2.1 advertência;  

 

9.2.2. multa; 

 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

 

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

 

9.4.1. Para as infrações leves, a multa será de 0,5% (meio por cento) a 15% (quinze por cento) do valor 

do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações médias ou graves, a multa será de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por 

cento) do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório, 

facultando-se ao interessado apresentar defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data de 

sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pela prática de infrações 

médias, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a que pertencer 

o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, conforme o art. 156, §3º, da Lei nº 14.133/2021. 

9.8. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderá ser aplicada ao responsável pela prática 

de infrações graves ou gravíssimas, ou quando a gravidade da conduta justificar penalidade mais severa 

que o impedimento de licitar e contratar. A duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei 

nº 14.133/2021, podendo ser revista a qualquer tempo mediante reabilitação nos termos da lei. 

 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, a ata de registro de preços ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades cabíveis por infração grave, 

bem como à imediata perda da garantia da proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 

licitação, nos termos do art. 45, §4º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 2022, e do art. 156, 

§1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.  

 

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
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9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, (sistema 

eletrônico) www.licitanet.com.br ou ainda por meio físico protocolando no setor de licitações e contratos 

situada à Praça da Aparecida, 40 – Cidade Nova, Lagarto - SE, 49400-000. 

  

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 

 

11. DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

11.1.  As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

12.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 

12.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

  

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitanet.com.br/
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12.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada em sítio 

eletrônico do órgão licitante. 

  

12.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

 

12.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços.  

 

12.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.  

 

12.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

13. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 

13.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

 

13.1.1.  dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e 

   

13.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

  

13.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

  

13.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante mais bem classificado. 

  

13.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.  

 

13.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

 

13.3.1. (a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou  

 

13.3.2. (b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023.  
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13.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá:  

 

13.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  

 

13.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada 

a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

e endereço eletrônico https://lagarto.se.gov.br/portaltransparencia/?servico=cidadao/publicacaolicitacao . 

 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

https://lagarto.se.gov.br/portaltransparencia/?servico=cidadao/publicacaolicitacao
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14.11.1.ANEXO I – Termo de Referência 

14.11.2. ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar 

14.11.3.ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

 

Lagarto (SE), 16 de outubro de 2026. 

 

 

 

 

DILMA MOREIRA DE OLIVERA 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

Decreto 1.478 DE 28 DE AGOSTO DE 2026 
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ANEXO I 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

(art. 18, II e art. 6º, XXIII da Lei nº 14.133/2021) 

 
1.  JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE 
 

A contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de locação de veículo automotor 

tipo micro-ônibus fundamenta-se nas conclusões, análises e diretrizes consolidadas no Estudo Técnico 

Preliminar (ETP), o qual reuniu e caracterizou a necessidade formalmente apresentada pela Secretaria 

Municipal da Administração (SEMAD), por intermédio do Documento de Formalização da Demanda 

(DFD) instruído nos autos.  

Sob a ótica da gestão administrativa, da eficiência do serviço público e da continuidade das atividades 

estatais, a disponibilização de meio adequado de transporte coletivo de passageiros constitui condição 

essencial ao regular funcionamento das unidades municipais. Destaca-se como eixo primordial a 

necessidade imperiosa de assegurar o deslocamento diário, regular, pontual e contínuo dos servidores e 

colaboradores públicos municipais que residem em outras localidades do Estado até os seus respectivos 

postos de trabalho em Lagarto/SE, viabilizando o cumprimento integral de suas jornadas e expedientes 

ordinários. Paralelamente a esse fluxo funcional permanente, o veículo atenderá ao suporte logístico 

necessário às agendas corporativas, institucionais e de coordenação intersetorial desenvolvidas pela 

Administração Pública Municipal.  

Conforme detalhado no ETP, os meios de transporte coletivo atualmente disponíveis e mobilizados pela 

Administração Municipal mostram-se manifestamente insuficientes para absorver, de forma 

simultânea, contínua e tempestiva, a rotina integral de translado dos servidores públicos para o 

cumprimento de seus expedientes e o atendimento às demandas institucionais da SEMAD e das pastas 

correlatas. A capacidade logística existente encontra-se estritamente vinculada, dimensionada e 

absorvida por serviços finalísticos permanentes de natureza obrigatória e prioritária, inexistindo margem 

logística, reserva operacional ou possibilidade de remanejamento interno que permita suprir, de maneira 

regular e eficiente, as demandas corporativas e o fluxo de pessoal pretendidos.  

A carência do meio de transporte coletivo acarreta severos prejuízos operacionais, impondo riscos de 

atrasos funcionais no início das jornadas de trabalho, desarticulação de equipes e a fragmentação 

ineficiente das viagens em múltiplos veículos leves. Essa pulverização gera sobrecarga desnecessária da 

frota de pequeno porte, duplicação de percursos nas rodovias estaduais, aumento excessivo dos gastos 

com abastecimento e manutenção de veículos, além de provocar desgaste físico aos servidores e ampliar 

a exposição a riscos no trânsito rodoviário.  

A opção pela prestação de serviços de locação com disponibilização integrada de motorista qualificado, 

combustível por conta da Contratante e manutenção integral a cargo da Contratada, revela-se a 

alternativa técnica e economicamente mais vantajosa para o erário. Essa modelagem desonera o 

Município da imobilização de expressivo capital inicial inerente à compra de veículos pesados novos, 

transfere à iniciativa privada a totalidade dos custos e riscos decorrentes de desgaste mecânico, 

depreciação, revisões, socorro mecânico, franquias de seguros contra sinistros e acidentes a passageiros 
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(APP), além de afastar riscos de interrupção operacional decorrentes de férias ou afastamentos do 

condutor, garantindo a pronta substituição do veículo em caso de avarias e assegurando o controle direto 

do consumo de combustível pela Administração.  

Dessa forma, a presente contratação justifica-se pela necessidade de assegurar meios adequados, 

seguros, unificados e contínuos de transporte coletivo de passageiros, com capacidade intermediária 

compatível com a demanda apurada (categoria micro-ônibus de 29 a 32 lugares), de modo a suprir o 

déficit operacional identificado, garantir a pontualidade dos servidores em seus expedientes e conferir 

suporte seguro e eficiente às atividades administrativas da Prefeitura Municipal de Lagarto/SE. 

2. DO OBJETO 

2.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR TIPO MICRO-ÔNIBUS 

(CAPACIDADE DE 29 A 32 PASSAGEIROS SENTADOS), COM MOTORISTA, manutenção 

preventiva e corretiva integral, peças, pneus, socorro mecânico e seguros sob responsabilidade da 

Contratada, e combustível por conta da Contratante, em regime de quilometragem livre, a fim de atender 

às necessidades da Prefeitura Municipal de Lagarto/SE, por intermédio da Secretaria Municipal da 

Administração (SEMAD), nos termos da tabela em anexo, conforme condições estabelecidas neste 

instrumento:  

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO FORNECIMENTO UND QTD 
VALOR UNIT. 

ESTIMADO 

VALOR TOTAL 

ESTIMADO 

 

1 

Micro-Onibus de 29 à 32 Lugares. Motorista 

por conta da contratada, e Combustível por 

conta da contratante. 

mes 12  R$             19.769,25   R$          237.231,00   

 

Para fins de composição dos valores constantes da tabela deste Termo de Referência, esclarece-se que a 

unidade de medida “mês” representa o valor mensal unitário de locação e disponibilização do veículo 

tipo micro-ônibus integrado com a mão de obra de condutor. O quantitativo total corresponde à 

disponibilização de 01 (um) veículo pelo período de 12 (doze) meses de execução contratual continuada, 

conforme dimensionamento aprovado no Estudo Técnico Preliminar (ETP), aplicando-se a seguinte 

fórmula:  

Valor Total do Item = Valor Mensal Unitário × Quantidade de Veículos × 12 Meses 

Valor Total do Item = R$ 19.769,25 × 1 × 12 = R$ 237.231,00 

 
2.1.2. O custo total estimado da presente contratação é de R$ 237.231,00 (duzentos e trinta e sete mil, 

duzentos e trinta e um reais). 

2.2. Será permitida a participação de quaisquer interessados do ramo pertinente que atenderem a todas 

as exigências e condições de habilitação estabelecidas no Edital e seus Anexos.  

2.3. O prazo de vigência da contratação será de 01 (um) ano (12 meses), contados a partir da data de 

assinatura do Termo de Contrato, admitida a sua prorrogação sucessiva por até 10 (dez) anos, com 
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fundamento no artigo 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, por se tratar de serviço de prestação continuada 

essencial ao funcionamento da Administração, desde que demonstrada a vantajosidade econômica e 

mantido o interesse público.  

2.4. Os serviços objeto desta contratação são classificados como serviços comuns, nos termos do art. 

6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, visto que seus padrões de desempenho e qualidade podem 

ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, em conformidade com as 

justificativas constantes do Estudo Técnico Preliminar.  

2.5. O objeto desta contratação não se enquadra na classificação de bem de luxo, restando em estrita 

observância aos parâmetros de essencialidade e modicidade estabelecidos no Decreto Federal nº 10.818, 

de 27 de setembro de 2021. 

3. DAS OBRIGAÇÕES 

 

3.1.  DO PRESTADOR DE SERVIÇO 
 

3.1.1. Manter, durante toda a vigência do termo de contrato, as exigências de habilitação ou condições 

determinadas no procedimento de contratação que deu origem ao mesmo, sob pena de sua rescisão e 

aplicação das penalidades cabíveis;  

3.1.2. Prestar os serviços de acordo com as especificações constantes deste Termo de Referência e da 

proposta aceita;  

3.1.3. Alocar todos os recursos materiais, técnicos e humanos necessários para se obter a perfeita 

execução dos serviços, de forma plena e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza ao 

Município;  

3.1.4. Responsabilizar-se por todas as despesas operacionais, obrigações tributárias, fiscais, comerciais 

e trabalhistas decorrentes da prestação dos serviços, devendo, quando solicitado, fornecer ao Município 

os respectivos comprovantes de quitação perante os órgãos competentes;  

3.1.4.1. Responder integral e exclusivamente por todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias 

relativas ao motorista disponibilizado, ficando expressamente estabelecido que a contratação não gera 

qualquer vínculo empregatício, nem responsabilidade solidária ou subsidiária por parte da 

Administração Pública Municipal de Lagarto/SE;  

3.1.5. Responsabilizar-se por eventuais multas municipais, estaduais e federais decorrentes de infrações 

cometidas por seu condutor ou originadas de irregularidades documentais e operacionais do veículo;  

3.1.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município, aos servidores transportados 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento exercido pela CONTRATANTE;  

3.1.7. Responsabilizar-se pela obtenção de alvarás, licenças, autorizações e demais registros que se 

façam necessários à regular execução do transporte coletivo de passageiros;  
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3.1.8. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto firmado com o Município, sem prévia e 

expressa anuência da CONTRATANTE;  

3.1.9. Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial do contrato, bem 

como fusão, cisão ou incorporação empresarial, sem prévia e expressa anuência do Município;  

3.1.10. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 

CONTRATANTE durante a execução dos serviços;  

3.1.11. Fornecer o veículo tipo micro-ônibus em perfeito estado de conservação, higiene, limpeza e pleno 

funcionamento, devidamente licenciado, com seguro obrigatório regularizado, IPVA quitado, revisões 

periódicas atualizadas e todos os equipamentos de segurança exigidos pelo CTB e normas do 

CONTRAN;  

3.1.11.1. O veículo deverá possuir seguro total com cobertura contra colisão, incêndio, furto, roubo, 

responsabilidade civil facultativa contra terceiros (RCF-V) e acidentes pessoais a passageiros (APP), 

cabendo à Contratada o pagamento integral de eventuais franquias;  

3.1.12. Manter disponibilidade de veículo reserva compatível com as especificações exigidas (categoria 

igual ou superior) para substituição imediata do micro-ônibus em casos de avaria, sinistro, pane 

mecânica, revisão preventiva ou qualquer impedimento operacional, no prazo estipulado neste Termo, 

de forma a assegurar a continuidade ininterrupta do transporte dos servidores;  

3.1.13. Arcar integralmente com todas as despesas associadas à manutenção preventiva e corretiva do 

veículo, incluindo trocas de óleo, peças, fluidos, filtros, baterias, pneus, alinhamento, balanceamento, 

serviços mecânicos e elétricos, lavagens periódicas, tributos e taxas de licenciamento, sem qualquer 

repasse de custos à CONTRATANTE;  

3.1.14. Disponibilizar o veículo sob regime mensal com quilometragem livre e condutor profissional 

devidamente habilitado (categoria mínima "D" ou "E" e qualificação específica para transporte coletivo 

de passageiros), observando os horários, escalas e itinerários determinados pela Secretaria demandante;  

3.1.14.1. Garantir a imediata substituição do motorista em casos de faltas, férias, licenças ou inadequação 

comportamental/técnica, de modo a não prejudicar a pontualidade dos itinerários e o cumprimento dos 

expedientes ordinários;  

3.1.15. Não transferir a terceiros parte da execução do objeto contratado sem autorização expressa e 

formal da Administração;  

3.1.16. Manter, durante toda a vigência contratual, as condições de habilitação e qualificação técnica e 

econômico-financeira exigidas na licitação, apresentando documentação atualizada sempre que 

solicitado;  

3.1.17. Emitir a correspondente nota fiscal vinculada à unidade empresarial (matriz ou filial) que 

participou da licitação e restou formalmente habilitada e contratada no certame;  
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3.1.18. Prestar tempestivamente todas as informações solicitadas pela Administração sobre a operação 

e o estado do veículo, bem como notificar imediatamente qualquer sinistro, pane, acidente ou incidente 

que possa comprometer a regular prestação dos serviços;  

3.1.19. Entregar o veículo acompanhado da documentação obrigatória regular, em especial o Certificado 

de Registro e Licenciamento de Veículo Eletrônico (CRLV-e), em nome da contratada ou mediante 

instrumento contratual regular de cessão/locação.  

3.2.  DO ORGÃO 

 

3.2.1. Notificar o prestador quanto à requisição do serviço mediante o envio da nota de empenho, ou 

ordem de serviço a ser repassada via e-mail ou retirada pessoalmente pelo o contratado sendo que a nota 

de empenho repassada ao prestador de serviço poderá representar a uma ordem de serviço;  

3.2.3. Notificar o prestador de serviço de qualquer irregularidade encontrada na execução contratual. 

3.2.4. Efetuar os pagamentos devidos observadas as condições estabelecidas e conforme os serviços 

executados;  
 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 

6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).  

 

4.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4.2. A fundamentação legal deste processo considera o art. 6º, inciso XIII, o art. 18, inciso II, o art. 28, 

inciso I, e o art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021, a Lei Federal nº 13.655/2018 (LINDB), bem como 

a Lei Complementar nº 123/2006 com suas alterações posteriores.  

 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, 

inciso I, da Lei nº 14.133/2021) 

 

5.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21 

 

6.1. Subcontratação será permitida mediante autorização prévia da autoridade competente, 

respeitando-se os limites previstos legalmente. 

 

6.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21. 
 
7. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da 
Lei nº 14.133/2021).  
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7.1. Dinâmica e Condições Gerais de Execução 

7.1.1. O objeto será executado sob o regime de prestação continuada mensal com quilometragem 

livre, mediante a disponibilização ininterrupta de 01 (um) veículo automotor tipo micro-ônibus 

integrado com a mão de obra de condutor profissional especializado, conforme as diretrizes e rotinas 

operacionais demandadas pela Secretaria Municipal da Administração (SEMAD).  

7.1.2. A prestação dos serviços ocorrerá de segunda a sexta-feira, em programação fixa, 

compreendendo 01 (uma) viagem diária de ida com destino ao Município de Lagarto/SE e 01 (uma) 

viagem diária de retorno com destino final na cidade de Barra dos Coqueiros/SE, conforme itinerários 

e pontos estabelecidos no Ofício nº 808/2026 - SEMAD:  

I - Rota de Ida (Segunda a Sexta-feira): 

• 05h30: Posto de Gasolina Canaã (localizado na rótula da Barra dos Coqueiros/SE);  

• 05h45: Posto de Gasolina Shell (localizado na rótula próxima à UBS Dona Sinhazinha, 

Aracaju/SE);  

• 06h00: Posto de Gasolina Alpha (localizado ao lado do DETRAN, Aracaju/SE);  

• 06h15: Loja Havan (em frente ao Hospital de Urgências de Sergipe – HUSE, Aracaju/SE).  

Parágrafo único. Imediatamente após o embarque na Loja Havan (às 06h15), o veículo seguirá 

diretamente para a sede administrativa do Município de Lagarto/SE, garantindo a chegada dos 

servidores antes do início do expediente de atendimento das 08h00.  

II - Rota de Retorno (Segunda a Sexta-feira): 

• 14h00: Saída de Lagarto/SE, com pontos de embarque fixados no Centro Administrativo 

Municipal e na Praça da Caixa d'Água;  

• Deslocamento rodoviário de retorno com desembarque dos servidores nos mesmos pontos de 

apoio em Aracaju e encerramento final da rota na cidade de Barra dos Coqueiros/SE.  

7.1.3. Desobrigação de Permanência no Destino: Conforme definição do Ofício nº 808/2026 - 

SEMAD, não haverá necessidade de permanência do micro-ônibus e do motorista no Município 

de Lagarto/SE à disposição da Administração durante o intervalo entre a chegada pela manhã e o 

horário de saída às 14h00, cabendo exclusivamente à Contratada a gestão de guarda do veículo e repouso 

do condutor.  

7.2. Prazos de Disponibilização, Vistoria e Comunicação Operacional 

7.2.1. A Contratada deverá garantir a apresentação e disponibilização do micro-ônibus e do respectivo 

condutor no prazo máximo de até 15 (quinze) dias corridos contados a partir da ciência formal da 

Ordem de Serviço inicial.  

7.2.1.1. Excepcionalmente, o prazo fixado no item anterior poderá ser prorrogado uma única vez por 

igual período desde que a Contratada apresente justificativa técnica plausível e fundamentada antes do 

término do prazo original, a qual deverá ser previamente analisada e expressamente autorizada pela 

Administração Municipal.  

7.2.2. Previamente à entrada em operação regular, o veículo e a documentação funcional do condutor 

passarão por inspeção e vistoria técnica detalhada realizada pelos fiscais formalmente designados, no 
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prazo de até 03 (três) dias úteis a contar de sua apresentação, para atestar a conformidade com as 

especificações exigidas neste Termo de Referência e emitir o respectivo Termo de Vistoria e Aceite 

Inicial.  

7.2.3. A programação rotineira dos itinerários, pontos de parada e escalas de trabalho será consolidada 

e repassada pela SEMAD à Contratada com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas do 

início de cada semana de execução. Quaisquer alterações extraordinárias de rotas ou horários decorrentes 

de agendas institucionais deverão ser comunicadas formalmente pela fiscalização com antecedência 

mínima de 24 (vinte e quatro) horas, ressalvadas urgências justificadas pelo interesse público. 

7.2.4. Caso ocorra impedimento imprevisto decorrente de caso fortuito ou força maior que inviabilize o 

cumprimento do itinerário ou do horário assinalado, a Contratada deverá comunicar formalmente as 

razões à fiscalização da SEMAD no prazo de até 01 (uma) hora após a ocorrência do fato, garantindo-

se uma antecedência mínima de 02 (duas) horas em relação ao horário regulamentar de início do 

embarque dos servidores, ressalvadas situações supervenientes ocorridas durante a própria rota, hipótese 

em que a comunicação deverá ser imediata.  

7.2.5. A Contratada obriga-se a manter sistema contínuo e ágil de comunicação e rastreabilidade 

(telefonia móvel, e-mail institucional e canal de mensageria instantânea com funcionamento 

ininterrupto) para atendimento e reporte imediato à gestão do contrato.  

  

7.3. Abastecimento e Combustível  

7.3.1. O fornecimento de combustível (óleo diesel) será de responsabilidade exclusiva da 

CONTRATANTE (Prefeitura Municipal de Lagarto/SE), por meio de seu contrato corporativo vigente 

de gerenciamento de abastecimento de frotas.  

7.3.2. No ato da entrega inicial e em eventuais substituições operacionais, o micro-ônibus deverá ser 

apresentado pela Contratada com o tanque de combustível em nível operacional de, no mínimo, 1/3 da 

capacidade total, garantindo autonomia para o início imediato dos deslocamentos sem risco de pane seca.   

 

7.4. Padrões de Entrega, Higiene e Logística Operacional 

7.4.1. O veículo deverá ser entregue e mantido devidamente higienizado, com o sistema de climatização 

(ar-condicionado) revisado e plenamente operante, assentos individuais dotados de cintos de segurança, 

documentação obrigatória regularizada e em perfeitas condições mecânicas e de segurança veicular, no 

pátio da Prefeitura Municipal ou no ponto inicial de embarque definido pela Administração.  

7.4.2. Todas as despesas decorrentes de logística, transporte, frete, pedágios operacionais para entrega e 

posterior recolhimento do micro-ônibus ao término do contrato correrão por conta exclusiva da 

Contratada.   

 

7.5. Manutenção, Garantia de Ininterruptibilidade e Veículo Reserva 

7.5.1. A Contratada deverá garantir que o micro-ônibus permaneça em rigorosas condições de 

conservação mecânica, elétrica, pneumática e de segurança viária, observando fielmente as normas do 

CONTRAN, Senatran e Detran.  
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7.5.2. O veículo passará por revisões preventivas programadas conforme o manual e as recomendações 

do fabricante. As manutenções preventivas que demandem a paralisação do micro-ônibus deverão ser 

comunicadas formalmente à fiscalização da SEMAD com antecedência mínima de 48 (quarenta e 

oito) horas, devendo ser executadas prioritariamente fora dos horários regulares de translado dos 

servidores ou aos finais de semana, de modo a não comprometer os expedientes administrativos 

municipais. 

7.5.2.1. Caso a manutenção preventiva programada coincida com o horário de circulação dos servidores 

ou exija tempo de oficina que inviabilize o atendimento dos itinerários nos dias úteis, a Contratada 

obriga-se a disponibilizar veículo substituto com especificações técnicas equivalentes ou superiores 

(climatizado e com capacidade mínima de 29 a 32 assentos) antes do início do respectivo trajeto, sem 

gerar qualquer interrupção ao serviço público e sem nenhum ônus financeiro à CONTRATANTE. 

7.5.3. Todas as despesas decorrentes de manutenções preventivas e corretivas — incluindo reposição 

imediata de peças genuínas, filtros, óleos lubrificantes, aditivos, pastilhas de freio, suspensão, reparos 

elétricos, guincho, socorro rodoviário e a substituição de pneus desgastados ou avariados — serão de 

inteira responsabilidade da Contratada, sem qualquer repasse de custos à Administração.  

7.5.3.1. É expressamente vedado o uso de pneus recauchutados, recapados no eixo dianteiro, colados, 

riscados ou com sulco inferior ao limite legal de segurança estipulado pelas resoluções de trânsito.  

7.5.4. Em caso de pane mecânica, sinistro, colisão ou defeito que inviabilize o uso regular e seguro do 

micro-ônibus, a Contratada obriga-se a disponibilizar veículo reserva de categoria igual ou superior 

(climatizado e com capacidade mínima de 29 a 32 assentos) no prazo de até 02 (duas) horas, caso a 

ocorrência se dê durante o trajeto com servidores, e de até 24 (vinte e quatro) horas nos demais casos 

de indisponibilidade mecânica ou manutenção, sem qualquer ônus financeiro à CONTRATANTE.  

7.5.5. O socorro mecânico e o acionamento de serviço de guincho/reboque para remoção do veículo 

avariado deverão ocorrer no prazo máximo de até 02 (duas) horas após a comunicação da ocorrência 

pelo condutor ou fiscalização.  

7.6. Gestão da Mão de Obra (Condutor) e Responsabilidade Civil 

7.6.1. O serviço será prestado com condutor fornecido pela Contratada, que responderá integralmente 

pela remuneração, uniformes, alimentação, diárias, encargos sociais, fiscais, previdenciários e 

trabalhistas da mão de obra alocada, devendo apresentar a comprovação de vínculo empregatício antes 

do início das operações.  

7.6.2. O motorista titular e eventuais substitutos deverão preencher obrigatoriamente os seguintes 

requisitos, mantidos atualizados durante toda a vigência contratual:  

• Carteira Nacional de Habilitação (CNH) válida na categoria "D" ou "E", contendo a observação 

de exercício de atividade remunerada (EAR);  

• Certificado comprobatório de curso especializado para o transporte coletivo de passageiros, 

devidamente registrado no órgão competente de trânsito;  

• Certidão negativa de pontuação que comprove a ausência de infrações de trânsito de natureza 

gravíssima.  
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7.6.3. O motorista cumprirá escala operacional de trabalho em conformidade com as normas coletivas 

de sua categoria profissional e a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), observando a jornada de 

trabalho de 40 (quarenta) horas semanais para cobertura dos trajetos e rotinas determinados pela 

SEMAD.  

7.6.3.1. Da Inexistência de Habitualidade Noturna e Eventual Demanda Extraordinária: 

Conforme definição da Secretaria demandante constante no Ofício nº 808/2026 - SEMAD, não há 

previsão de execução habitual dos serviços em período noturno. Contudo, caso ocorra necessidade 

pública superveniente, convocação extraordinária ou alteração justificada de agenda por parte da 

SEMAD que compreenda horário noturno (trabalho executado entre 22h de um dia e 5h do dia seguinte, 

nos termos do art. 73 da CLT), a Contratada será comunicada formalmente com antecedência mínima 

de 24 (vinte e quatro) horas. Nessa hipótese extraordinária, a prestação em horário noturno não 

ultrapassará o limite de até 10 (dez) horas mensais, ficando expressamente definido que o pagamento 

do respectivo adicional noturno de 20% (vinte por cento) e todos os seus reflexos trabalhistas cabíveis 

correrão sob responsabilidade integral e exclusiva da Contratada, sem acarretar qualquer repasse de 

custos, cobrança adicional ou ônus financeiro à CONTRATANTE.  

7.6.3.2. Em deslocamentos corporativos que demandem permanência fora da sede do município e 

pernoite, a Contratada assumirá integralmente o custeio de diárias de alimentação e hospedagem digna 

em estabelecimento hoteleiro credenciado para o condutor, sendo vedado o pernoite no interior do 

veículo.  

7.6.4. A Contratada deverá assegurar a substituição imediata do motorista alocado no prazo máximo 

de até 24 (vinte e quatro) horas em situações de ausência, faltas, licenças médicas, afastamentos, férias 

regulamentares ou manifesta inadequação técnica, operacional e comportamental apontada pela 

fiscalização, de modo a garantir a ininterruptibilidade do transporte dos servidores municipais, sem 

prejuízo à Administração.  

7.6.5. Ficarão a cargo exclusivo da Contratada as despesas, pontuações e autuações decorrentes de 

infrações de trânsito praticadas por seu condutor preposto na direção do veículo ou provenientes de 

falhas mecânicas e documentais do micro-ônibus.  

7.6.6. Em caso de sinistro ou colisão, a Contratada deverá adotar todas as providências de socorro às 

vítimas, acionar a cobertura da apólice de seguro (APP e RCF-V), comunicar formalmente o fato à 

fiscalização no prazo de até 2 (duas) horas e encaminhar o boletim de ocorrência detalhado no prazo de 

até 1(um) dia corrido após o fato. 

7.7. Acompanhamento, Fiscalização e Rejeição 

7.7.1. A fiscalização e o acompanhamento integral da execução contratual serão exercidos por agentes 

públicos formalmente designados pela Administração Municipal (Gestor e Fiscais Técnico e 

Administrativo), com plenos poderes para registrar inconformidades, auditar o diário de bordo e 

certificar o atesto das faturas mensais.  

7.7.2. A Administração poderá rejeitar o veículo que for apresentado em desacordo com as 

especificações (ar-condicionado inoperante, assentos danificados, pneus sem condições de rodagem, 

ausência de equipamentos de segurança ou falta de higienização), devendo a Contratada sanar a 
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irregularidade ou promover a substituição por veículo equivalente no prazo máximo de 02 (dois) dias 

úteis, sem prejuízo da obrigação de disponibilizar veículo reserva durante esse intervalo para não 

paralisar o translado dos servidores, sob pena de glosa do valor diário correspondente e abertura de 

processo sancionatório.  

 

8. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE 

MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133/2021)  

 

8.1. Não haverá exigência de garantia contratual. 

 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 

 

9.1. O contrato/instrumento contratual deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

 

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato/instrumento contratual, 

o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

9.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo gestor designados ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

9.3.1. O fiscal do contrato/instrumento contratual anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

 

9.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º). 

 

9.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

 

9.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

 

9.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

 

9.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 
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9.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

 

9.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

 

9.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 

fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

 

9.10 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

II).  

9.11 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, III).  

9.12 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais quanto 

ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 21, VIII).  

9.13 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

9.14 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

9.15 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

9.16 Em caso de rescisão contratual por iniciativa da Contratada, esta deverá comunicar formalmente 

ao Gestor do Contrato com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, de modo a possibilitar a adoção 

das medidas administrativas necessárias à continuidade da prestação dos serviços, evitando-se prejuízos 

à Administração e assegurando a transição adequada das atividades contratadas. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  



 

 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO 

 

Praça Nossa Senhora da Aparecida nº 40, Bairro Cidade Nova – Lagarto/SE 
CNPJ n°. 13.124.052/0001-11 

 

 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Município.  

  

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

 

UNIDADE PROJETO ELEMENTO FONTE 

0207- SEMAD 2030 33903900 15000000/15001001/15001002 

 

10.1.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  
 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

 

Recebimento do Objeto 

 

11.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 

11.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

11.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

 

11.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais. 

 

11.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

 

11.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

 

11.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
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Liquidação 

 

11.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de ATÉ 10 

(DEZ) DIAS ÚTEIS para fins de liquidação, na forma desta seção. 

 

11.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

11.10.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus ao contratante; 

 

11.11.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

    

11.12. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

 

11.13. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

 

11.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

 

11.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 
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11.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

   

Prazo de pagamento 

 

11.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (TRINTA) DIAS ÚTEIS contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

 

11.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IGP-M de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

 

11.19. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

 

11.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

11.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

11.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

11.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementa. 

 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIO 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

12.1. O prestador de serviço será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 

julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM UNICO. 

 

Exigências de habilitação 

 

12.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos, no que couber: 

 

Habilitação jurídica 
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12.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 

12.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

 

12.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

 

12.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

12.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 

filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 

12.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

12.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz. 

 

12.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 

12.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, 

nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

 

12.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro 

de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

 

12.13 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
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12.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso CNPJ; 

 

12.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou 

sede do prestador de serviço, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

12.16. Prova de regularidade fiscal perante a FAZENDA NACIONAL, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

12.17. Prova de regularidade com a FAZENDA ESTADUAL E MUNICIPAL do domicílio ou sede 

do prestador de serviço, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

12.18. Prova de regularidade com o FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO (FGTS); 

 

12.19. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JUSTIÇA DO TRABALHO, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

  

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

12.20. De forma a demonstrar a prova de qualificação econômico-financeira, os licitantes deverão 

apresentar, conforme art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021: 

12.20.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do prestador de serviço – (Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II) com emissão não superior a 90 (noventa) dias.; 

 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

12.21. Comprovação de aptidão para execução de serviços de locação de veículos, de natureza 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto desta contratação, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que 

demonstrem experiência prévia na prestação de serviços de locação e disponibilização de veículos. 

12.21.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 

prestador de serviços, desde que comprovadamente vinculados à execução do objeto contratual. 

12.21.2. O prestador de serviços deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados apresentados, podendo a Administração, quando necessário, exigir cópia 

do contrato que deu suporte à contratação, notas fiscais, endereço atual da contratante, período de 

execução, quantidade de veículos disponibilizados e local em que foi executado o objeto contratado, 

dentre outros documentos que se fizerem pertinentes à verificação da qualificação técnica. 

 

13. DECLARAÇÕES 
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13.1. Declaração para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição 

Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não 

emprega menor de dezesseis anos; 

13.2. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei, nos termos do art. 63, inciso I da Lei nº 14.133/2021; 

13.3. Declaração dos licitantes que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, § 1º da Lei nº 14.133/2021); 

13.4. Declaração de observância do limite na licitação para obtenção de benefícios da LC 123/2006, 

estando limitado às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização 

da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte, devendo o órgão ou entidade (art. 4º, § 2º da Lei nº 14.133/2021). 

13.5. As Declarações citadas acima, poderão ser substituída pelas apresentadas eletronicamente em 

campo próprio do sistema de pregão, reproduzindo assim, uma declaração única. 
 

14. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

14.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 237.231,00 (duzentos e trinta e sete mil, duzentos 

e trinta e um reais), conforme custos unitários apostos na tabela exposta neste Termo e apurados na 

pesquisa de preços que instrui o processo.  

  

  Lagarto (SE), 30 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

 

__________________________________________ 

KETLYN CATARINA RIBEIRO ANDRADE 
MEMBRO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO - SECLOG 
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EANEXO II 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

SERVIÇOS 

 

OBJETIVO DO PRESENTE DOCUMENTO 

 

Caracterizar, através do Estudo Técnico Preliminar (ETP), determinada necessidade, descrevendo 

as análises realizadas em termos de requisitos, alternativas, escolhas, resultados pretendidos e demais 

características, dando base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico, caso se conclua 

pela viabilidade da contratação. 

 

1. INFORMAÇÕES GERAIS 

 
1.1 IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO 

DEMANDANTE: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO/SE – SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 

DEMANDA: 

 

DISPONIBILIZAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR TIPO MICRO-

ÔNIBUS, COM CAPACIDADE MÍNIMA DE 29 A 32 PASSAGEIROS 

SENTADOS, COM MOTORISTA, DESTINADO AO ATENDIMENTO DAS 

NECESSIDADES ADMINISTRATIVAS, INSTITUCIONAIS E DE 

SUPORTE LOGÍSTICO AOS SERVIÇOS PÚBLICOS MUNICIPAIS. 

 

1.2      EQUIPE DE PLANEJAMENTO 
 

KETLYN CATARINA RIBEIRO ANDRADE – SECLOG 
 

 

  2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

    

O presente Estudo Técnico Preliminar decorre da necessidade formalmente apresentada pela Secretaria 

Municipal da Administração (SEMAD), consolidada por meio do Documento de Formalização da 

Demanda (DFD) acostado aos autos, consubstanciada na imperiosa disponibilização de suporte logístico 

para o transporte coletivo de servidores, agentes públicos e equipes técnicas do Município de 

Lagarto/SE. 

2 Sob a ótica da gestão administrativa e da continuidade dos serviços, destaca-se como eixo 

primordial a necessidade de assegurar o deslocamento diário e contínuo dos servidores e colaboradores 

públicos que residem em outras localidades do Estado até os seus respectivos postos de trabalho em 

Lagarto/SE, viabilizando o cumprimento pontual e integral de seus expedientes ordinários. Somado a 

esse fluxo permanente de pessoal, a demanda visa prover meios adequados de transporte para o 

atendimento das agendas corporativas, institucionais e de suporte intersetorial desenvolvidas pela 

Administração Municipal. 

3 Nesse contexto, os meios de transporte coletivo atualmente disponíveis e mobilizados pela 

Administração Municipal mostram-se manifestamente insuficientes para absorver, de forma simultânea, 
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contínua e tempestiva, a rotina integral de translado dos servidores públicos para o cumprimento de seus 

expedientes ordinários e o atendimento às demandas institucionais da SEMAD e das pastas correlatas. 

A capacidade operacional existente encontra-se estritamente vinculada, dimensionada e absorvida por 

serviços finalísticos permanentes de natureza obrigatória e prioritária, inexistindo margem logística, 

reserva operacional ou possibilidade de remanejamento interno que permita suprir, de maneira regular e 

eficiente, as demandas corporativas, o fluxo de pessoal e o suporte pretendidos. 

4 A carência identificada acarreta riscos de atrasos no início das jornadas de trabalho, 

desarticulação de equipes e a fragmentação ineficiente dos deslocamentos em múltiplos veículos leves. 

Essa pulverização gera sobrecarga da frota de pequeno porte, duplicação desnecessária de viagens nas 

rodovias estaduais, elevação expressiva dos custos de abastecimento e desgaste prematuro de ativos, 

além de impor maior desgaste físico aos servidores e ampliar a exposição ao risco no trânsito rodoviário. 

5 Dessa forma, o problema a ser solucionado consiste na necessidade premente de assegurar meios 

adequados, seguros, unificados e contínuos de transporte coletivo de passageiros, com capacidade 

intermediária compatível com a demanda apurada (categoria micro-ônibus), de modo a garantir o 

translado diário e tempestivo dos servidores para seus expedientes ordinários e viabilizar as ações 

administrativas da Prefeitura Municipal de Lagarto/SE, assegurando a dignidade funcional, a eficiência 

do serviço público e a plena continuidade das atividades municipais. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 

3.1. Natureza do Objeto e Padrões de Desempenho 

6 Os serviços objeto deste planejamento enquadram-se na categoria de serviços comuns, nos 

termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, haja vista que seus padrões de qualidade e 

desempenho podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais e consagradas no 

mercado de transporte coletivo de passageiros. A prestação deverá assegurar conforto, pontualidade, 

higiene, continuidade e rigorosa segurança viária aos servidores públicos transportados.  

3.2. Regime de Disponibilização, Itinerários, Carga Horária e Escalas 

7 3.2.1. O serviço será executado sob o regime de prestação contínua mensal com quilometragem 

livre, compreendendo a disponibilização ininterrupta de 01 (um) veículo automotor tipo micro-ônibus 

integrado com a mão de obra de condutor profissional especializado, com programação ordinária fixa 

de segunda a sexta-feira.  

8 3.2.2. A rotina operacional contemplará a realização de 01 (uma) viagem diária de ida e 01 

(uma) viagem diária de retorno, interligando os Municípios de Barra dos Coqueiros, Aracaju e 

Lagarto/SE, conforme itinerários e horários delimitados pela Secretaria demandante:  

• I - Rota de Ida (Segunda a Sexta-feira): 

o 05h30: Posto de Gasolina Canaã (localizado na rótula da Barra dos Coqueiros/SE);  

o 05h45: Posto de Gasolina Shell (localizado na rótula próxima à UBS Dona Sinhazinha, 

Aracaju/SE);  

o 06h00: Posto de Gasolina Alpha (localizado ao lado do DETRAN, Aracaju/SE);  

o 06h15: Loja Havan (em frente ao Hospital de Urgências de Sergipe – HUSE, 

Aracaju/SE).  

o Após o último embarque em Aracaju (às 06h15), o micro-ônibus seguirá diretamente para 

o Município de Lagarto/SE, assegurando a chegada dos servidores antes do início do 

expediente de atendimento das 08h00.  
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• II - Rota de Retorno (Segunda a Sexta-feira): 

o 14h00: Saída de Lagarto/SE, com pontos de embarque fixados no Centro 

Administrativo Municipal e na Praça da Caixa d'Água;  

o Deslocamento rodoviário de regresso com paradas para desembarque dos servidores nos 

pontos de apoio em Aracaju e encerramento final da rota na cidade de Barra dos 

Coqueiros/SE.  

9 3.2.3. Da Jornada de Trabalho e Desobrigação de Permanência no Destino: 

• A jornada do motorista disponibilizado observará o limite legal de 40 (quarenta) horas 

semanais, dimensionada para cobrir os períodos de translado de ida e volta e o suporte aos 

expedientes dos servidores, cujo atendimento ocorre das 08h00 às 14h00 (jornada diária de 6 

horas).  

• Conforme formalizado no Ofício nº 808/2026 - SEMAD, não haverá necessidade de 

permanência do veículo e do motorista no destino à disposição da Administração durante o 

intervalo entre a chegada pela manhã e o horário de saída às 14h00, cabendo exclusivamente à 

Contratada a gestão de guarda, repouso do condutor e manutenção do veículo.  

10 3.2.4. Da Inexistência de Habitualidade Noturna e Eventual Demanda Extraordinária: 

• Não há previsão de utilização habitual dos serviços aos sábados, domingos, feriados ou em 

período noturno.  

• Contudo, caso ocorra necessidade pública superveniente, convocação extraordinária ou alteração 

de agenda administrativa por parte da SEMAD que compreenda horário noturno (trabalho 

executado entre 22h de um dia e 5h do dia seguinte, conforme art. 73 da CLT), a empresa será 

comunicada previamente com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.  

• Nessa hipótese extraordinária, a prestação em horário noturno não ultrapassará o limite 

estimativo de até 10 (dez) horas mensais, ficando expressamente definido que o pagamento do 

respectivo adicional noturno de 20% (vinte por cento) e todos os reflexos trabalhistas cabíveis 

correrão sob responsabilidade integral e exclusiva da Contratada, sem acarretar qualquer 

repasse de custos, cobrança extraordinária ou ônus financeiro à Administração Municipal de 

Lagarto/SE.  

3.3. Requisitos Mínimos do Veículo 

11 O veículo fornecido deverá atender rigorosamente às seguintes exigências:  

• a) Pertencer à categoria micro-ônibus, com capacidade mínima de 29 (vinte e nove) a 32 (trinta 

e dois) passageiros sentados (excluído o condutor), ano/modelo compatível com os padrões 

vigentes de conforto e segurança, equipado obrigatoriamente com sistema de ar-condicionado 

em perfeito estado de funcionamento em toda a cabine, poltronas individuais reclináveis com 

cintos de segurança em todos os assentos, e demais equipamentos obrigatórios previstos no CTB 

e normas do CONTRAN;  

• b) Apresentar rigoroso estado de conservação mecânica, funilaria, tapeçaria, higiene, limpeza e 

segurança viária;  
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• c) Estar com a documentação em absoluta regularidade perante os órgãos de trânsito, com 

licenciamento anual quitado (CRLV-e), revisões periódicas em dia e livre de restrições judiciais 

ou administrativas que obstem a sua livre circulação;  

• d) Dispor de conjunto de pneus (inclusive o estepe) em perfeitas condições de uso e rodagem, 

sendo terminantemente proibido o uso de pneus recapados no eixo dianteiro, recauchutados, 

frisados ou com sulco inferior ao limite legal de segurança;  

• e) Operar sob regime de quilometragem livre, sem cobrança de tarifas adicionais por quilômetro 

rodado.  

3.4. Da Mão de Obra (Motorista) e Blindagem Trabalhista 

• 3.4.1. Caberá à Contratada fornecer motorista profissional devidamente habilitado na Carteira 

Nacional de Habilitação (CNH) na categoria "D" ou "E", contendo a observação de exercício de 

atividade remunerada (EAR) e comprovação de curso especializado para transporte coletivo de 

passageiros devidamente registrado no prontuário de trânsito.  

• 3.4.2. A Contratada responderá integral e exclusivamente por todas as obrigações salariais, 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e securitárias da mão de obra disponibilizada, 

abrangendo remuneração, adicionais, diárias de alimentação/estadia (quando aplicáveis), 

uniformes e encargos sociais.  

• 3.4.3. Fica expressamente estabelecido que a inadimplência ou eventuais passivos da Contratada 

não transferirão à Administração Municipal qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária, 

nem gerarão vínculo empregatício de qualquer natureza com os agentes municipais.  

• 3.4.4. As multas e pontuações decorrentes de infrações de trânsito praticadas pelo condutor 

preposto, bem como aquelas decorrentes de irregularidades na manutenção ou documentação do 

veículo, correrão sob ônus e pagamento exclusivo da Contratada.  

3.5. Da Manutenção, Socorro Mecânico e Continuidade Operacional 

• 3.5.1. A Contratada será integralmente responsável pela manutenção preventiva e corretiva do 

veículo, arcando com a totalidade dos custos com peças, óleos, fluidos, filtros, baterias, serviços 

mecânicos/elétricos e trocas periódicas de pneus.  

• 3.5.2. Em situações de revisões programadas que impeçam a circulação, a comunicação prévia 

deverá ocorrer com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, devendo a Contratada 

fornecer veículo reserva de categoria equivalente ou superior caso a manutenção coincida com 

os dias úteis de deslocamento funcional.  

• 3.5.3. Em casos de pane mecânica, defeito, sinistro ou acidente que inviabilize o transporte, a 

Contratada deverá disponibilizar socorro mecânico/reboque e garantir veículo reserva de porte 

e características iguais ou superiores (micro-ônibus climatizado com 29 a 32 lugares) nos 

prazos peremptórios estipulados no Termo de Referência (em até 02 horas se ocorrido durante o 

trajeto com servidores, e em até 24 horas nas demais indisponibilidades), assegurando a 

ininterruptibilidade do serviço público.  

3.6. Das Despesas, Seguros e Responsabilidades Financeiras 

• 3.6.1. Combustível: O fornecimento de combustível (óleo diesel) será de responsabilidade da 

Contratante (Prefeitura Municipal de Lagarto/SE), por intermédio de seus contratos corporativos 

vigentes de abastecimento.  

• 3.6.2. Seguros e Demais Custos: Todas as demais despesas indispensáveis à perfeita 

disponibilização do micro-ônibus e do condutor — abrangendo tributos, taxas de licenciamento, 



 

 
ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGARTO 

 

Praça Nossa Senhora da Aparecida nº 40, Bairro Cidade Nova – Lagarto/SE 
CNPJ n°. 13.124.052/0001-11 

 

seguros obrigatórios, seguro de Responsabilidade Civil Facultativa (RCF-V) com cobertura de 

Acidentes Pessoais a Passageiros (APP), custos de mobilização, higienização e franquias de 

seguro — serão de inteira e exclusiva responsabilidade da Contratada.  

 

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E LEVANTAMENTO QUANTITATIVO  

 

12 4.1. Da Metodologia e Dimensionamento da Demanda 

13 As especificações técnicas e o dimensionamento descritos neste estudo decorrem do 

levantamento realizado pela Secretaria Municipal da Administração (SEMAD), consolidado no 

respectivo Documento de Formalização da Demanda (DFD) acostado aos autos.  

14 A definição do quantitativo de 01 (um) veículo tipo micro-ônibus pelo período estimado de 

12 (doze) meses pautou-se na análise da necessidade contínua e ininterrupta de deslocamento diário dos 

servidores e funcionários públicos municipais que residem em outras localidades do Estado até a sede e 

as unidades administrativas de Lagarto/SE para o cumprimento de suas jornadas de trabalho, associada 

ao atendimento das agendas e missões corporativas da gestão municipal ao longo de todo o exercício.  

15 A capacidade intermediária de 29 a 32 assentos foi dimensionada com o objetivo de concentrar 

e otimizar o fluxo de passageiros em um único meio de transporte coletivo, eliminando a dispersão de 

equipes e a utilização antieconômica de múltiplos veículos de pequeno porte, garantindo economia de 

escala, eficiência logística e conforto adequado aos servidores.  

16 4.2. Do Padrão Técnico e Características Operacionais 

17 Para a definição das especificações mínimas do veículo, foram observados os padrões usuais 

praticados pelo mercado público especializado, as diretrizes de segurança viária do Código de Trânsito 

Brasileiro (CTB) e as resoluções do CONTRAN.  

18 A exigência de motorização a diesel, sistema de ar-condicionado e poltronas reclináveis visa 

assegurar condições dignas, salubres e seguras durante o trajeto rodoviário cotidiano. A contratação 

integrada com motorista profissional devidamente habilitado (categoria "D" ou "E") e qualificado para 

transporte coletivo de passageiros transfere à empresa especializada a gestão e os encargos da mão de 

obra, resguardando a higidez administrativa do Município.  

19 4.3. Quadro Resumo de Especificações e Quantitativos 

20 O serviço a ser contratado deverá atender, no mínimo, às seguintes especificações 
técnicas e quantitativos operacionais: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO FORNECIMENTO UND QTD 

 

1 
Micro-Onibus de 29 à 32 Lugares. Motorista por 
conta da contratada, e Combustível por conta da 
contratante. 

mes 12  

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO  

 

21 Para o atendimento da necessidade pública identificada pela Secretaria Municipal da 

Administração (SEMAD), a equipe de planejamento avaliou as alternativas logísticas e financeiras 

disponíveis no mercado público e privado para assegurar o transporte coletivo contínuo de servidores 

públicos e o apoio operacional às ações municipais.  
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22 5.1. Utilização Exclusiva da Frota Própria Municipal 

23 A primeira alternativa analisada consistiu no atendimento da demanda mediante o 

remanejamento de veículos pertencentes ao patrimônio do Município de Lagarto/SE. Conforme 

demonstrado no Tópico 2 deste estudo, a frota própria de veículos de passageiros de médio e grande 

porte mostra-se manifestamente insuficiente e opera integralmente vinculada a serviços finalísticos 

contínuos de natureza obrigatória e prioritária. A ausência de veículos vagos com capacidade 

intermediária (29 a 32 assentos) inviabiliza o remanejamento interno sem causar descontinuidade em 

outras frentes de atendimento público, descartando-se o uso exclusivo da frota patrimonial.  

24 5.2. Aquisição Direta de Veículo Novo (0 km) e Contratação de Motorista 

25 A aquisição de micro-ônibus novo para incorporação ao patrimônio municipal exigiria um 

investimento inicial de capital estimado entre R$ 450.000,00 e R$ 620.000,00 por unidade. Além do 

elevado desembolso inicial, a Administração passaria a arcar diretamente com custos contínuos de 

emplacamento, tributos, seguro total obrigatório para passageiros, manutenção preventiva e corretiva 

especializada, peças e depreciação patrimonial acentuada. Somado a isso, a aquisição exigiria a 

disponibilização contínua de condutor habilitado na categoria "D" com curso de transporte coletivo de 

passageiros, implicando custos de provimento de pessoal, encargos sociais e gestão de escalas de 

substituição. Diante das limitações orçamentárias e do custo de oportunidade do capital público — que 

deve priorizar investimentos finalísticos —, a compra definitiva apresenta-se financeira e 

operacionalmente desvantajosa quando confrontada com o valor global estimado da locação para o 

período de 12 meses (R$ 237.231,00). 

26 5.3. Adesão a Ata de Registro de Preços de Outros Órgãos ("Carona") 

27 Avaliou-se a possibilidade de adesão a atas de registro de preços vigentes em outros entes 

públicos. Contudo, o levantamento preliminar não identificou instrumentos disponíveis que 

contemplassem a exata conjugação dos parâmetros operacionais demandados (micro-ônibus de 29 a 32 

lugares, quilometragem livre, disponibilização integrada de motorista e fornecimento de combustível 

pela Contratante na região geográfica de atuação). A tentativa de adesão parcial ou a adaptação a 

instrumentos com condições díspares geraria riscos de inadequação executiva e dificuldades de 

fiscalização, justificando a instauração de certame próprio pelo Município de Lagarto/SE.  

28 5.4. Prestação de Serviços de Locação de Micro-ônibus com Motorista (Solução Escolhida) 

29 A locação integrada com fornecimento de motorista qualificado, manutenção mecânica, seguro 

contra sinistros e substituição de veículo a cargo da empresa contratada, mantendo-se o abastecimento 

de combustível sob a responsabilidade direta da Contratante, consubstancia-se na solução mais vantajosa 

para o erário:  

• Eliminação de Investimento Inicial: Evita a imobilização de expressivo capital orçamentário 

na compra de veículos pesados, transferindo os riscos de depreciação e manutenção à iniciativa 

privada.  

• Garantia de Continuidade do Serviço: A obrigação contratual de fornecimento de veículo 

reserva em caso de pane mecânica ou sinistro impede interrupções no transporte cotidiano dos 

servidores.  

• Gestão e Isenção de Passivos da Mão de Obra: A contratada assume a integralidade das 

despesas trabalhistas, previdenciárias, fiscais, uniformes, alimentação e substituições legais do 

condutor, afastando riscos de descontinuidade por férias ou afastamentos médicos.  

• Eficiência no Controle de Combustível: A assunção do combustível pela Contratante impede 

que a empresa aplique margens de lucro ou taxas de risco (BDI) sobre os insumos de 

abastecimento, gerando economicidade direta ao erário.  
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30 5.5. Comparação Sintética das Alternativas 

Alternativa Vantagens 
Desvantagens / 

Limitações 
Decisão 

Frota 

Própria 

31 Aproveitamento 

de ativos existentes.  

32 Frota 

indisponível e 

absorvida por 

serviços finalísticos 

contínuos.  

33 Descartada 

Aquisição 

Direta 

34 Formação de 

patrimônio público 

permanente.  

35 Elevado 

aporte inicial, custos 

com manutenção 

pesada e necessidade 

de pessoal próprio.  

36 Descartada 

Adesão a 

Ata 

(Carona) 

37 Celeridade 

procedimental.  

38 Inexistência 

de ata regional com 

condições idênticas 

de execução e 

condutor.  

39 Descartada 

Locação 

com 

Motorista 

40 Risco de 

manutenção transferido, 

substituição contínua e 

cobertura de condutor.  

41 Exige 

fiscalização contínua 

do cumprimento da 

jornada e 

pontualidade da 

prestação.  

42 SELECIONADA 

43 5.6. Justificativa da Metodologia de Preços e Comportamento de Mercado: 

44 A estimativa orçamentária do objeto foi realizada com fundamento no art. 23 da Lei Federal nº 

14.133/2021 e na Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, a partir de cotações de contratações 

públicas similares obtidas no Banco de Preços e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

O levantamento reuniu 08 (oito) registros de contratações públicas similares, dos quais foram 

devidamente desconsideradas 04 (quatro) amostras incompatíveis (como ônibus rodoviários de mais de 

40 a 46 lugares ou cotações sem motorista), mantendo-se na base amostral os registros compatíveis com 

a prestação mensal com motorista. Aplicada a correção monetária pelo índice IPCA e o método da média 

aritmética simples, apurou-se o valor de referência de R$ 19.769,25 mensais, perfazendo o montante 

global anual de R$ 237.231,00 (duzentos e trinta e sete mil, duzentos e trinta e um reais). 

45 5.7. Da Modalidade Licitatória  

46 Definida a prestação de serviços de locação de micro-ônibus com motorista como a alternativa 

técnica e economicamente mais vantajosa para a Administração Pública, a contratação será processada 

mediante realização de licitação na modalidade Pregão, em sua forma Eletrônica, com esteio no art. 
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6º, inciso XIII, e no art. 29 da Lei Federal nº 14.133/2021, haja vista que o objeto se enquadra na 

categoria de serviço comum de transporte.  

47 Julgamento por Menor Preço: A disputa será processada pelo critério de julgamento de Menor 

Preço, considerando o valor global estimado para o período integral de 12 (doze) meses de execução, 

assegurando a economicidade e a seleção da proposta mais vantajosa para o erário. 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 

48 A solução técnica e administrativa definida para atender à necessidade pública consiste na 

contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de locação de 01 (um) veículo 

automotor tipo micro-ônibus (capacidade mínima de 29 a 32 passageiros sentados), com motorista, 

operando em regime de quilometragem livre. O abastecimento de combustível ficará sob a 

responsabilidade da Contratante (Prefeitura de Lagarto/SE), enquanto a manutenção preventiva 

e corretiva integral, o fornecimento de peças, os pneus, o socorro mecânico, os seguros e a mão de 

obra qualificada serão de responsabilidade exclusiva da Contratada, com vistas a suprir as 

demandas operacionais da Secretaria Municipal da Administração (SEMAD).  

49 A contratação será processada mediante realização de licitação na modalidade Pregão, em sua 

forma Eletrônica, regida pela Lei Federal nº 14.133/2021, adotando-se o critério de julgamento por 

Menor Preço Global para a celebração direta de Termo de Contrato, com prazo de vigência de 12 

(doze) meses, admitida a sua prorrogação sucessiva na forma do art. 107 da referida lei, por se tratar de 

serviço contínuo essencial ao funcionamento da Administração. 

50 O veículo deverá ser disponibilizado em perfeito estado de conservação, pleno funcionamento 

mecânico e elétrico, absoluta higiene e regularidade documental, contendo obrigatoriamente ar-

condicionado em pleno funcionamento, poltronas individuais reclináveis e cintos de segurança em todos 

os assentos, além de todos os equipamentos de segurança exigidos pelo Código de Trânsito Brasileiro 

(CTB) e resoluções do CONTRAN.  

51 A futura contratada disponibilizará motorista profissional habilitado na categoria correspondente 

(CNH "D" ou "E") e devidamente qualificado com curso especializado para transporte coletivo de 

passageiros, assumindo integral e exclusivamente os salários, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, benefícios, uniformes, alimentação e substituições operacionais. Fica expressamente vedada 

qualquer transferência de responsabilidade subsidiária ou solidária ao Município de Lagarto/SE 

decorrente da relação trabalhista entre a contratada e o seu preposto.  

52 A contratada será responsável pela totalidade das despesas e providências indispensáveis à 

regularidade do serviço, incluindo: a) Manutenção preventiva e corretiva periódica, sem qualquer ônus 

financeiro à Administração; b) Reposição imediata de peças, fluidos, filtros, baterias e pneus 

desgastados; c) Licenciamento anual, taxas, impostos e regularidade fiscal do veículo; d) Apólice de 

Seguro de Responsabilidade Civil Facultativa (RCF-V) com cobertura para Acidentes Pessoais a 

Passageiros (APP); e) Serviços de assistência mecânica contínua, reboque e guincho; f) Substituição 

imediata do micro-ônibus por outro de porte e características iguais ou superiores sempre que constatada 

pane mecânica, sinistro, acidente ou necessidade de manutenção, no prazo estipulado no Termo de 

Referência, assegurando a ininterruptibilidade do transporte dos servidores.  

53 O fornecimento de combustível será gerido diretamente pela Administração Municipal por meio 

de seus contratos corporativos de abastecimento, modelo que confere controle direto sobre os consumos 

e afasta a incidência de BDI ou margens de risco cobradas por empresas sobre combustíveis.  

54 A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por gestor e fiscais formalmente 

designados pela SEMAD, aos quais competirá atestar as ordens de serviço, fiscalizar a pontualidade nos 
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itinerários, verificar o cumprimento da escala semanal, conferir a higienização e o estado de conservação 

do veículo e rechaçar qualquer prestação fora dos padrões exigidos.  

55 Dessa forma, a solução abrange a gestão integrada do transporte de passageiros em lote único e 

indivisível, proporcionando previsibilidade orçamentária, segurança aos servidores e apoio logístico 

contínuo para o cumprimento dos expedientes de trabalho e das ações administrativas do Município de 

Lagarto/SE.  

7. DOS PRODUTOS E SERVIÇOS A SEREM REGISTRADOS EM PROCESSO  

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO FORNECIMENTO UND QTD 
VALOR UNIT. 
ESTIMADO 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO 

 

1 
Micro-Onibus de 29 à 32 Lugares. Motorista 
por conta da contratada, e Combustível por 
conta da contratante. 

mes 12  R$             19.769,25   R$          237.231,00   

 

 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

56 O valor total estimado para a presente contratação corresponde a R$ 237.231,00 (duzentos e 

trinta e sete mil, duzentos e trinta e um reais), resultante do valor mensal de referência de R$ 

19.769,25 (dezenove mil, setecentos e sessenta e nove reais e vinte e cinco centavos) multiplicado 

pelo período de vigência previsto de 12 (doze) meses, conforme demonstrado no Relatório de Pesquisa 

de Preços, no Mapa de Apuração e no Relatório de Cotação nº 92208 gerado no Banco de Preços/PNCP.  

57 A estimativa orçamentária foi elaborada em estrita observância ao art. 23 da Lei Federal nº 

14.133/2021 e às diretrizes da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, adotando prioritariamente 

contratações similares realizadas pela Administração Pública através do Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) com suporte operacional da ferramenta Banco de Preços.  

58 Para a formação do preço de referência, foram consideradas as características específicas da 

modelagem contratual pretendida: veículo tipo micro-ônibus com capacidade de 29 a 32 passageiros 

sentados, climatizado (ar-condicionado), operação em regime de quilometragem livre, dedicação 

contínua de condutor profissional com curso especializado para transporte coletivo, manutenção 

preventiva e corretiva integral, pneus, peças, socorro mecânico e seguros sob responsabilidade da 

contratada, ficando o abastecimento de combustível a cargo da Administração Municipal.  

59 Como método matemático, adotou-se a média aritmética simples dos preços válidos, corrigidos 

monetariamente pelo IPCA (art. 3º, V e VI, da IN SEGES/ME nº 65/2021). Do universo de 08 (oito) 

preços coletados, foram desconsiderados valores inconsistentes ou referentes a ônibus de grande porte 

(46 a 48 lugares) ou sem motorista, homologando-se a média das propostas correlatas. 

9. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO   

 

60 Em estrita observância ao art. 40, § 2º, e ao art. 47, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, bem 

como à jurisprudência consolidada sobre a matéria (Súmula nº 247 do Tribunal de Contas da União), a 

Administração Pública deve promover o parcelamento do objeto sempre que este se demonstrar técnica 

e economicamente viável e desde que não acarrete perda de economia de escala ou prejuízo à fruição da 

solução pretendida. 
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61 No caso concreto, o objeto pretendido consiste na contratação de empresa especializada para a 

prestação de serviços de locação de 01 (um) único veículo automotor tipo micro-ônibus (capacidade 

de 29 a 32 passageiros sentados), disponibilizado em conjunto com condutor profissional habilitado, 

sob a responsabilidade integral da contratada quanto às despesas de manutenção, seguro, substituição de 

frota e encargos trabalhistas, pelo período contínuo de 12 (doze) meses.  

62 Diante dessa configuração, a adjudicação no certame dar-se-á por ITEM ÚNICO, 

fundamentando-se o não fracionamento da contratação nas seguintes razões técnicas, operacionais e 

econômicas: 

• Indivisibilidade Técnica e Operacional do Objeto: O fornecimento do micro-ônibus e a 

disponibilização do motorista qualificado constituem uma prestação de serviço incindível. A 

eventual fragmentação entre empresas distintas — como contratar a locação física do veículo 

com uma empresa e a terceirização do condutor com outra — geraria severo risco de conflito de 

responsabilidades civis, mecânicas e operacionais em casos de avarias, colisões, atrasos ou panes 

rodoviárias, inviabilizando a gestão eficiente e a fiscalização da execução contratual pela 

SEMAD.  

• Singularidade Quantitativa: O dimensionamento da demanda prevê a disponibilização de 

apenas 01 (uma) unidade automotiva em operação contínua para suprir o fluxo diário de 

servidores e as agendas corporativas da Administração. Tratando-se de um item unitário, não 

subsiste viabilidade fática ou lógica para subdivisão quantitativa.  

• Preservação da Economia de Escala e Atratividade do Mercado: A licitação unificada do 

serviço mensal integrado garante maior atratividade mercadológica e estimula a disputa de 

preços entre empresas de transporte de passageiros e locadoras com frota própria, evitando o 

sobrecusto administrativo que decorreria da instrução, adjudicação e gerenciamento de múltiplos 

contratos autônomos para atender a uma única rota de transporte.  

• Garantia da Integralidade e Continuidade do Serviço Público: A concentração da 

responsabilidade em uma única contratada assegura que a obrigação de substituição do veículo 

em caso de pane, o socorro mecânico em rodovia e a reposição imediata do motorista em licenças 

ou férias ocorram de forma coordenada e tempestiva, mitigando o risco de descontinuidade do 

deslocamento diário dos servidores municipais para os seus postos de trabalho.  

63 Conclui-se, portanto, que a adjudicação por Item Único / Menor Preço Global atende 

perfeitamente aos princípios da eficiência, economicidade, padronização e proporcionalidade previstos 

na Lei Federal nº 14.133/2021, constituindo a modelagem técnica e jurídica ideal para assegurar o 

atendimento seguro das necessidades da Secretaria Municipal da Administração (SEMAD). 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES; 

 

64 Para a plena execução e fruição do objeto pretendido por meio deste Estudo Técnico Preliminar, 

não se verifica a necessidade de deflagração de novas contratações correlatas, interdependentes 

ou acessórias por parte da Administração Municipal de Lagarto/SE.  

65 A solução foi estruturada para que a prestação de serviços opere de maneira autossuficiente em 

seu escopo principal. Todas as obrigações acessórias indispensáveis à regularidade do transporte — tais 

como a disponibilização de motorista profissional habilitado e capacitado para o transporte coletivo, 

manutenção preventiva e corretiva integral, reposição de peças, fluidos e pneus, licenciamento anual e 

tributos, assistência mecânica e guincho em rodovia, cobertura securitária de responsabilidade civil e 
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acidentes pessoais a passageiros (APP), bem como a substituição tempestiva do micro-ônibus por 

veículo equivalente em casos de avaria ou sinistro — já integram o escopo e os encargos diretos da 

futura contratada, não demandando instrumentos autônomos para tais finalidades.  

66 No que concerne ao fornecimento de combustível, embora se trate de insumo indispensável ao 

deslocamento contínuo do veículo, essa interdependência operacional encontra-se plenamente suprida 

pelos contratos corporativos de abastecimento e gerenciamento de frotas atualmente vigentes no 

Município de Lagarto/SE. Dessa forma, o micro-ônibus locado será inserido diretamente no sistema de 

abastecimento mantido pela Prefeitura, sem que haja necessidade de instauração de certame específico 

para viabilizar a sua circulação.  

67 Conclui-se, portanto, que a presente contratação possui viabilidade de execução imediata a partir 

da formalização do respectivo Termo de Contrato, inexistindo qualquer dependência de processos 

licitatórios paralelos ou condicionantes administrativas externas para o início e a continuidade do 

transporte diário dos servidores municipais. 

11. IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS 

 

68 A prestação de serviços de locação de veículo automotor tipo micro-ônibus com motorista, 

voltada ao suporte logístico contínuo da Secretaria Municipal da Administração (SEMAD), envolve a 

queima de combustível fóssil e intervenções mecânicas periódicas, gerando potenciais impactos 

ambientais típicos da atividade de transporte coletivo rodoviário e urbano.  

69 11.1. Identificação dos Impactos Ambientais Potenciais 

• Emissão de Gases de Efeito Estufa e Poluentes Atmosféricos: Queima de óleo diesel pelo 

motor a combustão do micro-ônibus, liberando dióxido de carbono (𝐶𝑂2), óxidos de nitrogênio 

(𝑁𝑂𝑥) e material particulado na atmosfera.  

• Poluição Sonora: Geração de ruído decorrente do funcionamento do propulsor mecânico e atrito 

de rodagem nas vias urbanas e rodovias durante os trajetos do expediente.  

• Geração de Resíduos Automotivos Perigosos: Produção de passivos sólidos e líquidos 

contaminantes durante as rotinas de manutenção preventiva e corretiva, tais como óleos 

lubrificantes usados ou contaminados (OLUC), fluidos de freio, filtros de óleo/combustível 

saturados, baterias e pneus inservíveis.  

• Risco de Contaminação por Vazamentos: Possibilidade de derramamento acidental de fluidos 

hidráulicos, óleo lubrificante ou combustível em caso de panes mecânicas ou sinistros 

rodoviários.  

70 11.2. Medidas Preventivas e Mitigadoras (Obrigações da Contratada e Fiscalização 

Municipal) 

• Conformidade com o PROCONVE/CONAMA: O veículo fornecido deverá atender 

rigorosamente aos limites de emissão de poluentes e ruído estabelecidos pelo Programa de 

Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores (PROCONVE), em consonância com as 

resoluções vigentes do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) e normas correlatas 

de trânsito.  

• Manutenção Preventiva e Eficiência Energética: A contratada deverá realizar e comprovar 

documentalmente a regularidade das manutenções mecânicas preventivas e trocas de filtros e 
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bicos injetores, assegurando a queima eficiente de combustível, a redução no consumo por 

quilômetro rodado e a mitigação da fumaça preta/particulados.  

• Logística Reversa e Descarte Adequado de Resíduos: Fica expressamente vedado qualquer 

descarte inadequado de efluentes ou resíduos automotivos em vias públicas ou redes de esgoto. 

A destinação final ambientalmente adequada de carcaças de pneus, óleos usados (conforme 

Resolução CONAMA nº 362/2005) e baterias (Resolução CONAMA nº 401/2008) correrá sob 

inteira responsabilidade das oficinas e redes credenciadas da contratada, em estrito cumprimento 

à Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei Federal nº 12.305/2010).  

• Condução Preventiva e Econômica: O condutor disponibilizado pela contratada deverá manter 

padrão de direção segura, defensiva e econômica, evitando frenagens e acelerações bruscas, 

ociosidade do motor ligado sem necessidade e manobras que elevem a queima desnecessária de 

diesel.  

• Planejamento de Itinerários e Otimização de Rotas: O Termo de Referência fixará rotas 

racionais para o embarque, desembarque e translado dos servidores, evitando desvios ou 

circulação ociosa, o que reduz o tempo de percurso diário e as emissões associadas.  

71 11.3. Balanço e Ganho Ambiental Compensatório Embora a circulação do micro-ônibus 

produza emissões pontuais inerentes ao motor a diesel, o modelo adotado gera um ganho ambiental 

líquido e positivo para o Município de Lagarto/SE: ao transportar coletivamente até 32 servidores 

municipais em um único veículo regular, a Administração elimina a necessidade de deslocamento 

pulverizado de dezenas de veículos particulares ou múltiplos carros leves de pequeno porte nas rodovias 

estaduais, resultando na diminuição proporcional da queima agregada de combustíveis, na redução da 

emissão global de carbono e na menor sobrecarga das vias públicas.  

12. ALINHAMENTO COM O PCA 

 

Ressalta-se que o Plano de Contratações Anual – PCA encontra-se, no presente momento, em fase de 

elaboração e consolidação por este Município, estando em processo de produção para posterior 

implementação como instrumento estruturante do planejamento das contratações públicas. 

 

Não obstante, a demanda objeto do presente planejamento foi devidamente identificada, analisada e 

organizada com base nas necessidades reais a serem atendidas ao longo do exercício vigente, 

observando-se os princípios da eficiência, da economicidade, do interesse público e da continuidade dos 

serviços públicos. 

 

Ademais, registra-se que, tão logo o PCA seja finalizado e formalmente instituído, o presente 

planejamento será devidamente compatibilizado e incorporado ao referido instrumento, garantindo-se a 

necessária integração entre as ações planejadas, a programação orçamentária e as diretrizes 

administrativas adotadas por esta Administração Pública. 

 

13. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO 

 

72 A contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de locação de veículo tipo 

micro-ônibus com motorista proporcionará benefícios diretos, operacionais e econômicos de alta 

relevância para a Administração Pública Municipal de Lagarto/SE, com impactos positivos na gestão de 

pessoas, na continuidade dos serviços públicos e na otimização dos recursos municipais sob a gestão da 
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Secretaria Municipal da Administração (SEMAD). Dentre os principais resultados e ganhos almejados, 

destacam-se:  

• Garantia da Pontualidade e Regularidade dos Expedientes Administrativos: Assegura o 

transporte diário, seguro e contínuo dos servidores e colaboradores municipais que residem em 

outras localidades do Estado até os seus postos de trabalho em Lagarto/SE, viabilizando o 

cumprimento integral e tempestivo das jornadas laborais, a mitigação de atrasos e a redução 

direta do absenteísmo nas unidades públicas municipais. 

• Preservação da Saúde, Dignidade e Segurança Ocupacional dos Servidores: Proporciona 

translado rodoviário em veículo climatizado, dotado de assentos reclináveis individuais e 

dispositivos de retenção e segurança, minimizando o estresse e o desgaste físico decorrentes de 

viagens cotidianas e resguardando a integridade física dos profissionais contra os riscos de 

acidentes nas rodovias.  

• Otimização Logística e Unificação de Deslocamentos Coletivos: Concentra o fluxo de até 32 

passageiros em um único meio de transporte padronizado, eliminando a fragmentação ineficiente 

de equipes em múltiplos veículos leves, reduzindo a sobrecarga das vias e conferindo agilidade 

na coordenação de missões institucionais, eventos e ações intersetoriais da gestão municipal.  

• Economicidade e Eficiência na Alocação de Recursos Públicos: A modelagem de locação 

com motorista desonera o erário da imobilização de expressivo capital orçamentário inerente à 

compra de veículos pesados novos, transferindo para a contratada os riscos de depreciação 

acelerada, socorro mecânico, trocas periódicas de pneus e peças, manutenção 

preventiva/corretiva especializada e encargos trabalhistas da mão de obra.  

• Garantia de Ininterruptibilidade Operacional (Veículo Reserva): A obrigação contratual de 

substituição imediata do micro-ônibus em situações de avaria, manutenção ou sinistro impede 

que falhas mecânicas ou imprevistos rodoviários paralisem o transporte dos servidores ou 

prejudiquem o atendimento ao público na Prefeitura de Lagarto/SE.  

• Gestão e Controle Racional do Combustível: Ao manter o fornecimento do diesel sob a 

responsabilidade direta da Administração Municipal, evita-se a cobrança de sobretaxas de BDI 

ou margens de risco que empresas privadas embutem no insumo, assegurando controle de 

consumo por meio do sistema corporativo de abastecimento municipal.  

73 Dessa forma, a contratação consolida-se em estrita observância aos princípios da eficiência, 

economicidade, interesse público e continuidade dos serviços administrativos, configurando-se como 

solução indispensável para assegurar a plena funcionalidade da estrutura governamental e a prestação 

contínua de serviços à coletividade. 

14. PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS 

 

74 Após a conclusão e aprovação deste Estudo Técnico Preliminar (ETP), a Administração 

Municipal de Lagarto/SE deverá adotar as seguintes providências administrativas e operacionais para a 

formalização e execução da contratação pretendida:  

• Elaboração e Aprovação do Termo de Referência (TR): Elaborar o Termo de Referência com 

fulcro nas diretrizes consolidadas neste ETP, especificando com exatidão as regras executivas 

do serviço — incluindo a consolidação das rotas, itinerários descritivos, pontos de parada, 

horários de partida/chegada e a escala semanal definitiva estimada em 40 (quarenta) horas 
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semanais —, além de definir os prazos máximos para substituição do veículo em caso de avarias 

e as diretrizes de fiscalização contratual.  

• Atestação da Disponibilidade Orçamentária e Financeira: Encaminhar os autos ao setor 

contábil/financeiro competente para que seja informada e reservada a respectiva dotação 

orçamentária no âmbito da Secretaria Municipal da Administração (SEMAD), assegurando a 

cobertura integral do valor estimado de R$ 237.231,00 para os 12 (doze) meses de vigência do 

contrato. 

• Condução do Processo Licitatório (Pregão Eletrônico): Encaminhar os autos ao Setor de 

Licitações para elaboração do Edital, emissão de parecer jurídico pela Procuradoria-Geral do 

Município e subsequente deflagração do certame na modalidade Pregão, em sua forma 

Eletrônica, adotando o critério de julgamento por Menor Preço Global pelo item único.  

• Celebração do Termo de Contrato: Homologado o procedimento licitatório e adjudicado o 

objeto à licitante vencedora, convocar a empresa para a assinatura do Termo de Contrato de 

prestação continuada com vigência de 12 (doze) meses, com a devida publicação do extrato na 

imprensa oficial e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).  

• Designação Formal de Gestor e Fiscais do Contrato: Emitir portaria designando formalmente 

os agentes públicos municipais que atuarão como Gestor e Fiscais (técnico e administrativo) da 

contratação, os quais serão responsáveis pelo acompanhamento da rotina de transporte, aferição 

das escalas, controle do diário de bordo e atesto mensal dos serviços prestados.  

• Vistoria Técnica Prévia e Recebimento do Veículo: Realizar inspeção técnica no micro-ônibus 

disponibilizado antes do início efetivo da operação, verificando o cumprimento das exigências 

de segurança (CONTRAN/CTB), funcionamento do ar-condicionado, estado de conservação dos 

pneus, higienização interna, além de conferir a CNH (categoria "D" ou "E") e o curso 

especializado de transporte de passageiros do condutor titular e de seus substitutos eventuais.  

• Integração Operacional ao Sistema de Combustível: Cadastrar o veículo locado junto ao 

sistema corporativo de abastecimento e gestão de frotas do Município de Lagarto/SE, garantindo 

a regularidade no fornecimento de óleo diesel sob responsabilidade da Contratante desde o 

primeiro dia de cumprimento dos itinerários do expediente funcional. 

15. DA ANÁLISE DE RISCOS 

 

A análise de riscos visa identificar possíveis eventos que possam comprometer a regularidade, a 

qualidade ou a continuidade da execução do objeto pretendido, propondo medidas de mitigação e 

definição de responsáveis por sua gestão. 

 

Abaixo, relacionam-se os principais riscos mapeados: 

 

RISCO 

PROBABILIDADE 

DE 

OCORRÊNCIA 

IMPACTO AÇÃO PREVENTIVA AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

Questionamentos ou 
impugnações ao Edital 

Baixa Baixo  

Redação clara e objetiva do 

Termo de Referência, com 
ampla justificativa técnica e 

jurídica das exigências 

operacionais e fixação de 
especificações usuais de 

mercado. 

Prestar esclarecimentos 

tempestivos; se procedente a 

impugnação, republicar o 
instrumento convocatório com as 

devidas correções e reabertura de 

prazos legais. 

Setor de 

Licitações / 
Equipe de 

Planejamento 

Licitação deserta ou 

fracassada 
Baixa Médio  

Estimativa orçamentária 
fundamentada em pesquisa 

fidedigna de mercado (Banco 

de Preços/PNCP) e fixação de 

Análise técnica dos motivos do 
desinteresse mercadológico, 

revisão dos parâmetros do Edital e 

republicação do certame. 

Setor de 
Licitações / Setor 

de Pesquisa de 

Preços 
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exigências de habilitação 

proporcionais à complexidade 

do objeto. 

Indisponibilidade ou 

insuficiência 

orçamentária 

Baixa Alto 

Atestação prévia da dotação 

orçamentária pela SEMAD e 

bloqueio do montante integral 
estimado para a cobertura dos 

12 meses de execução 

contratual. 

Solicitação de remanejamento ou 
suplementação orçamentária junto 

à Secretaria de Finanças para 

manter a higidez financeira do 
contrato. 

SEMAD / Setor 
Financeiro 

Recusa da adjudicatária 
em assinar o Termo de 

Contrato 

Baixa Alto 

Estabelecer prazo 
improrrogável para assinatura 

e previsão expressa de sanções 

administrativas (art. 156 da Lei 
nº 14.133/2021) no 

instrumento convocatório. 

Convocação das licitantes 
remanescentes na ordem de 

classificação do Pregão Eletrônico 

e instauração de processo 
administrativo sancionador contra a 

desistente. 

Setor de 
Licitações / 

Pregoeiro 

Atraso no início da 

execução ou na entrega do 
micro-ônibus 

Baixa  Alto  

Fixação de prazo 
improrrogável na Ordem de 

Serviço inicial e exigência de 

comprovação de 
disponibilidade do veículo e do 

motorista habilitado antes do 

início da operação. 

Notificação formal com aplicação 

de multa diária moratória; em caso 

de recusa reiterada, rescisão 
unilateral e convocação da segunda 

colocada 

Gestor e Fiscal do 

Contrato 

Pane mecânica, defeito ou 
avaria no micro-ônibus 

durante o trajeto 

Média Alto  

Exigir manutenções 
preventivas periódicas 

comprovadas, vistorias 
regulares e veículos com idade 

e condições técnicas 

compatíveis com o padrão 
exigido no TR. 

Acionamento imediato da 

contratada para fornecimento de 
veículo substituto (reserva 

operacional) de categoria igual ou 

superior no prazo estipulado no TR. 

Fiscal do Contrato 

Atrasos no translado e 

descumprimento dos 
horários do expediente 

Média Alto  

Fixação rígida dos horários de 

partida/retorno no Termo de 

Referência, acompanhamento 
por diário de bordo e 

planejamento prévio de rotas. 

Notificação da contratada para 

ajuste imediato da rota ou 

substituição do motorista em caso 
de reiterada impontualidade, com 

aplicação de penalidades. 

Fiscal do Contrato 

/ SEMAD 

Ausência imprevista do 
motorista (faltas, 

afastamentos ou férias) 

Média Alto 

Impor cláusula contratual 
expressa que obrigue a 

contratada a dispor de quadro 

de motoristas reservas 
qualificados e aptos à pronta 

substituição.. 

Notificação imediata para 

disponibilização de condutor 
substituto no prazo limite fixado no 

TR, sob pena de glosa do dia 

trabalhado e multa 

Fiscal do Contrato 

Inadimplemento 
trabalhista ou 

previdenciário pela 

contratada 

Baixa Alto 

Fiscalização mensal da folha 

de pagamento, recolhimento de 
encargos (FGTS e INSS) e 

benefícios do motorista 

alocado, como condição para 
atesto e liberação da fatura. 

Retenção cautelar do pagamento 

mensal no montante equivalente à 

pendência até a comprovação de 
regularização, nos termos do art. 

121 da Lei nº 14.133/2021. 

Fiscal 

Administrativo / 
SEMAD 

Incapacidade técnica, 

financeira ou falência da 
empresa 

 

Baixa 
Alto 

Exigência rigorosa de 

atestados de capacidade 
técnica para transporte coletivo 

e certidões negativas cíveis e 

de recuperação judicial na 
habilitação. 

Rescisão contratual motivada, 
aplicação das penalidades cabíveis 

e convocação das licitantes 

remanescentes do certame. 

Setor de 
Licitações / 

Gestor do 

Contrato 

 

A presente análise será revisada e atualizada conforme o andamento do processo, garantindo que 

eventuais riscos não previstos sejam adequadamente tratados durante a execução contratual. 

 

16. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

 

75 Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação, do ponto de vista técnico, 

econômico e legal, a partir da análise do presente Estudo Técnico Preliminar e de acordo com os termos 

pretendidos, como já vem sendo realizada pelo Poder Executivo Municipal, dado que a contratação como 

um todo é imprescindível para atendimento das necessidades de interesse público deste Município, 

promovendo efetividade à Administração Pública.  
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76 A solução de locação de veículo automotor tipo micro-ônibus com motorista mostra-se adequada 

às necessidades identificadas, considerando a manifesta insuficiência da frota própria municipal para 

absorver a rotina diária de transporte dos servidores e as agendas corporativas, a inviabilidade de 

aquisição imediata do veículo em razão do elevado investimento inicial e a inexistência de atas de 

registro de preços capazes de atender integralmente às condições e especificações demandadas.  

77 A contratação permitirá a disponibilização de meio de transporte coletivo adequado para atender 

com regularidade e pontualidade ao deslocamento de servidores, agentes públicos e equipes técnicas, 

assegurando melhores condições para o cumprimento dos expedientes ordinários de trabalho e para o 

suporte logístico às ações administrativas coordenadas pela Secretaria Municipal da Administração 

(SEMAD).  

78 Além disso, a atribuição à futura contratada da responsabilidade pela manutenção preventiva e 

corretiva integral, fornecimento de peças e pneus, assistência e socorro mecânico, seguro de 

responsabilidade civil e acidentes a passageiros, e pela substituição imediata do veículo indisponível por 

outro equivalente contribuirá diretamente para a continuidade, segurança e eficiência da execução 

contratual.  

79 Diante do exposto, conclui-se pela viabilidade do prosseguimento da contratação, mediante 

elaboração do Termo de Referência e adoção das providências necessárias à realização do Pregão 

Eletrônico, observados o quantitativo estimado, a disponibilidade orçamentária e financeira e as 

condições definidas neste Estudo Técnico Preliminar. 

 

Lagarto (SE), 30 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

_____________________________________________ 

KETLYN CATARINA RIBEIRO ANDRADE 

MEMBRO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO - SECLOG 
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ANEXO III 

  

MINUTA DE CONTRATO nº xxx-xxxx 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2026, QUE 

FAZEM ENTRE SI A(O) PREFEITURA MUNCIPAL 

DE LAGARTO/SE. E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

   

O MUNICÍPIO DE LAGARTO, por intermédio do(a) XXXXX, com sede no(a) XXXXXXX, na 

cidade de LAGARTO, Estado de SERGIPE inscrito(a) no CNPJ sob o nº XXXXXXXX, neste ato 

representado(a) pelo(a) Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, GESTOR MUNICIPAL, 

doravante denominado CONTRATANTE, e 

 

A empresa XXXXXXXXXXXXX inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXXXXXX, 

sediado(a) na XXXXXXXXXXXXX, na cidade de XXXXXXXXXXXXXXX, doravante designado 

CONTRATADO(A), neste ato representada por XXXXXXXXXXXXXXX, conforme atos constitutivos 

da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo 

Administrativo nº XXX/2026 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão na forma Eletrônica sob o nº XXX/2026, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é o(a) CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR TIPO 

MICRO-ÔNIBUS (CAPACIDADE DE 29 A 32 PASSAGEIROS SENTADOS), COM 

MOTORISTA, MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA INTEGRAL, PEÇAS, PNEUS, 

SOCORRO MECÂNICO E SEGUROS SOB RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA, E 

COMBUSTÍVEL POR CONTA DA CONTRATANTE, EM REGIME DE QUILOMETRAGEM 

LIVRE, A FIM DE ATENDER ÀS NECESSIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

LAGARTO/SE, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO, 

nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

1.2. Dos itens que compõem o objeto: 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, 

caso existentes;  
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1.3.3. A Proposta do Contratado; e 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) no contados do(a) data de sua assinatura, prorrogável 

por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este 

Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

 

4.1.   É vedada a subcontratação, cessão ou transferência total do objeto contratado. A Subcontratação 

somente será permitida mediante autorização prévia da autoridade competente, respeitando-se os limites 

previstos legalmente. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

 

5.1. PREÇO 

 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$ XX.XXX,XX (XXXXXXXXXXX). 

 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

 

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados e/ou fornecimentos efetivamente 

executados. 

 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
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5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

 

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IGP-M de correção monetária. 

 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

 

5.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita 

a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

 

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 

 

5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

  

5.4.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.4.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

 

5.4.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

   

5.4.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
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5.4.9.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha (quando houver), no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

5.4.10. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

 

5.5. ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO 

 

5.5.1. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas contratuais 

vinculadas ao fornecimento de bens, à execução de obras ou à prestação de serviço. (Art. 145, caput, Lei 

14.133/2021). 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP-M exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 

7.1. São obrigações do Contratante: 

 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
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7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

7.1.7. Cientificar o setor jurídico municipal para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para 

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço ou do fornecimento para 

representá-lo na execução do contrato. 

8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência (nos casos em que couber); 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços ou fornecimentos nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto contratado; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. Não contratar, para execução contratual, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.7. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 

trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ou no ato da entrega do material com nota fiscal, os 

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
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relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante (nos casos em que couber);  

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços e/ou fornecimento. 

8.1.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.11.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, exposta em processo que 

deu origem ao presente contrato;  

8.1.12.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

8.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante o processo ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, 

f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

(2) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia.  

(3) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da 

Lei n. 14.133, de 2021.  

(4) compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
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nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160) 

10.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

 

UNIDADE PROJETO ELEMENTO FONTE 

0207 2030 33903900 15000000 

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021 e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 
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15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

  

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições 

previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

 

17.1.  É eleito o Foro da Comarca de LAGARTO (SE) para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 

§1º da Lei nº 14.133/21.  

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 2026 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1- 

 

2- 

 

 


